
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO de rondônia
tribunal de justiça

XX Concurso público para provimento de  
juiz de direito substituto do estado de rondônia

001. prova objetiva seletiva
juiz de direito substituto

(Primeira Etapa)

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala.
  �Leia cuidadosamente todas as questões e marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspon-
dente à alternativa que você escolher.
  �A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
  �É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 1 hora, a contar do início da realização da prova.
  �O candidato somente poderá retirar-se do local de realização da prova, levando o rascunho do gabarito para futura conferência, 
no decurso das 2 horas anteriores ao horário determinado para o término da prova.
  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

27.10.2019

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Civil

01.	Maria, grávida de 9 meses, juntamente com seu esposo 
José, estavam caminhando na rua, quando foram atro-
pelados por Carlos. José faleceu imediatamente em ra-
zão do atropelamento. Verificou-se que o atropelamento 
se deu em razão de Carlos não ter realizado as devidas 
manutenções em seu veículo que estava com defeitos 
no sistema de frenagem. O atropelamento ocorreu no dia 
01.03.2003. Carlos foi condenado por homicídio culposo 
e cumpriu pena. Em 02.03.2019, Joaquim, filho de Maria 
e José, na época do acidente, nascituro, nascido um dia 
após a morte do pai, assistido por aquela, ajuizou ação 
de indenização por danos morais contra Carlos. Acerca 
do caso hipotético, é possível afirmar corretamente que
(A)	 Joaquim não pode demandar alguém por um fato 

ocorrido antes de seu nascimento, tendo em vista 
que a personalidade se inicia após o nascimento 
com vida.

(B)	 Carlos não pode ser demandado, tendo em vista que 
já foi condenado criminalmente pelo fato, em razão 
da vedação do bis in idem.

(C)	 por não ter conhecido o pai, não pode Joaquim pos-
tular danos morais, podendo requerer, apenas, o pa-
gamento de eventuais danos materiais por não ter 
sido sustentado financeiramente pelo pai.

(D)	 é possível a postulação de danos morais em razão da 
morte do pai ocorrida antes do nascimento do autor, 
independentemente de prova de dor e sofrimento.

(E)	 a pretensão está prescrita, tendo em vista o decurso 
de prazo superior a três anos da data do falecimento 
de José.

02.	Tendo em vista as disposições constantes do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, pode-se corretamente afirmar 
sobre a tomada de decisão apoiada:
(A)	 O requerimento de tomada de decisão apoiada de-

verá ser apresentado pelo Ministério Público e deve 
conter os limites do apoio a ser oferecido e os com-
promissos dos apoiadores.

(B)	 A tomada de decisão apoiada é o processo obriga-
tório pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo 
menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais 
mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, 
para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre 
atos da vida civil.

(C)	 Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou 
prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões 
entre a pessoa apoiada e os apoiadores, prevalecerá 
a opinião destes, tendo em vista o princípio da pro
teção ao incapaz.

(D)	 Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada 
de decisão apoiada, o juiz, assistido por equipe mul-
tidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá 
pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe 
prestarão apoio.

(E)	 A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar 
o término de acordo firmado em processo de tomada 
de decisão apoiada, devendo o pedido ser apreciado 
pelo Ministério Público e homologado pelo juiz.

03.	Caio e Tício celebraram, em 01.01.2007, um compromisso 
de compra e venda por meio do qual este promete àquele 
vender um imóvel urbano, de 1 800 m2 de terreno. O com-
promisso previu uma entrada no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) e 60 parcelas de R$ 1.500,00 (mil e qui-
nhentos reais). Caio pagou o valor da entrada, edificou no 
terreno e mudou-se para o imóvel no final do ano de 2007, 
estabelecendo sua moradia definitiva e ininterrupta, e en-
tão deixou de pagar as demais prestações. Em razão do 
inadimplemento, Tício notificou Caio extrajudicialmente, 
em 01.01.2008, para que pagasse os valores em atraso. 
Este, por sua vez, em 01.02.2008, contranotificou Tício, 
alegando que não mais pagaria qualquer valor, em razão 
da edificação que realizou, afirmando textualmente que já 
se considerava “dono” do terreno. Tício foi convidado para 
ser o Diretor Executivo de uma empresa multinacional, 
mudando-se para a Alemanha em 01.05.2008, somen-
te retornando ao Brasil em 01.01.2019. Em 01.06.2019, 
Caio ajuizou uma ação de usucapião. Sobre o caso rela-
tado, pode-se afirmar corretamente:

(A)	 Não houve a aquisição pela usucapião, tendo em 
vista que o prazo da prescrição estava suspenso no 
período em que o proprietário do imóvel estava fora 
do Brasil, a trabalho.

(B)	 Pode ser reconhecida a usucapião, tendo em vista 
que houve a interversio possessionis, bem como o 
decurso do prazo e dos requisitos para o reconhe-
cimento da usucapião extraordinária decorrente da 
posse-trabalho.

(C)	 Não pode ser reconhecida a usucapião, em razão 
da inexistência de posse com animus dominis, tendo 
em vista que a posse decorrente do contrato de com-
pra e venda não pode ser reconhecida como posse 
ad usucapionem.

(D)	 Não houve a aquisição da propriedade pela usuca-
pião em razão da inexistência de posse do ocupante 
por prazo superior a quinze anos, tendo em vista a 
inexistência de justo título e boa-fé.

(E)	 Pode ser reconhecida a usucapião ordinária, tendo 
em vista que o comprador tinha justo título, decor-
rente do contrato de compra e venda, bem como a 
boa-fé presume-se da moradia e cumprimento da 
função social da propriedade.
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05.	Tício cedeu onerosamente um crédito que tinha contra 
Mélvio para Caio, constante de um instrumento particu-
lar de confissão de dívida. No instrumento de cessão, 
constou que o cedente não se responsabiliza pela sol-
vência do devedor, mas era omisso acerca da responsa-
bilidade pela existência do crédito. Apesar de notificado 
da cessão do crédito, Mélvio não se manifestou. No dia 
do vencimento da dívida, entretanto, Mélvio alegou que 
o crédito foi obtido mediante coação realizada por Tício. 
A suposta coação ocorreu há exatamente três anos e um 
dia. Acerca do caso hipotético, pode-se corretamente 
afirmar que

(A)	 caso provada a coação, não responderá Tício a Caio 
pelo valor devido, tendo em vista que somente se 
responsabilizaria se houvesse previsão expressa no 
termo de cessão.

(B)	 caso provada a coação, responderá Tício a Caio 
pelo valor devido, mesmo não havendo previsão ex-
pressa no termo de cessão.

(C)	 somente seria oponível a Caio a alegação de coação 
se este soubesse ou devesse saber acerca da exis-
tência do vício do consentimento.

(D)	 a alegação da ocorrência de coação não é oponível a 
Caio, tendo em vista que Mélvio deveria ter, imedia-
tamente após tomar conhecimento da cessão do cré-
dito, alegado a existência do vício de consentimento.

(E)	 decorreu o prazo decadencial para que Mélvio pu-
desse pleitear a desconstituição do crédito em razão 
do vício de consentimento.

06.	José celebrou um contrato, diretamente com o incorpo-
rador, para aquisição de uma unidade autônoma em um 
condomínio edilício submetido ao regime do patrimônio 
de afetação. No contrato constou que, em caso de desfa-
zimento do contrato, o adquirente estaria sujeito a: i) pena 
convencional de 50% das quantias pagas, sem necessi-
dade de prova do prejuízo; ii) dedução do valor da totali-
dade da comissão de corretagem; iii) pagamento do valor 
correspondente à fruição do imóvel, equivalente a 0,5% 
(cinco décimos por cento) sobre o valor atualizado do 
contrato, pro rata die, em função do período em que teve 
disponibilizada a unidade imobiliária. Pode-se afirmar cor-
retamente que são válidos e de acordo com a legislação:

(A)	 os itens “i”, “ii” e “iii”.

(B)	 apenas os itens “ii” e “iii”.

(C)	 apenas os itens “i” e “iii”.

(D)	 apenas o item “iii”.

(E)	 apenas o item “ii”.

04.	Uma loja de eletrodomésticos assinou um contrato, me-
diante instrumento particular, com um posto de com-
bustível para que este fornecesse, todo mês, por prazo 
indeterminado, uma quantidade mínima de 50 litros de 
combustível para abastecer os veículos de entrega de 
mercadorias. Em razão do aumento do preço dos com-
bustíveis, a loja de eletrodomésticos contratou entrega-
dores de bicicleta para as entregas de menor porte e 
começou a diminuir as compras de combustível do posto. 
Por mais de dois anos, o fornecimento de combustível se 
deu em quantidades menores que as mínimas estabele-
cidas no contrato, sem qualquer ressalva ou reclamação 
por parte do posto de combustível. Então, o representan-
te da loja de eletrodomésticos procurou o representante 
do posto de combustível e eles, verbalmente, declararam 
que o contrato estaria desfeito. Entretanto, um ano após 
o distrato verbal, o posto de combustível ajuizou uma 
demanda contra a loja de eletrodomésticos, exigindo-lhe 
o ressarcimento dos valores proporcionais ao não cum-
primento de metas mínimas de aquisição de combustível, 
bem como do período após o distrato verbal, sob o argu-
mento de que o desfazimento do contrato somente pode-
ria ser realizado por escrito. Acerca do caso hipotético, 
pode-se corretamente afirmar que

(A)	 como o contrato foi celebrado por escrito, somente 
poderia ser alterado ou desfeito pela mesma forma, 
razão pela qual seriam devidos todos os valores, ten-
do em vista o descumprimento do contrato por parte 
da loja de eletrodomésticos.

(B)	 somente são devidos os valores posteriores ao distra-
to verbal que não é válido por não atender à mesma 
forma do contrato; em relação ao período em que hou-
ve fornecimento de combustível abaixo do previsto no 
contrato, configurou-se o denominado tu quoque.

(C)	 não há que se falar na aplicação da supressio em ra-
zão da incidência do princípio do pacta sunt servanta. 
Entretanto, aplicável no caso a surrectio.

(D)	 somente são devidos os valores do período de aqui-
sição abaixo dos mínimos previstos no contrato, mas 
não os posteriores ao distrato verbal.

(E)	 nenhum valor é devido, tendo em vista que incidiu a 
supressio em razão da concordância tácita do posto 
em fornecer combustível em valores abaixo dos con-
tratualmente previstos, bem como ocorreu um dis
trato verbal válido.
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09.	Acerca dos alimentos, pode-se afirmar corretamente que

(A)	 a constituição de nova família pelo alimentante acar-
reta a revisão automática da quantia estabelecida 
em favor dos filhos advindos de união anterior, de-
vendo ser reduzido o valor, em decorrência do dever 
de sustento que se estende a todos os filhos.

(B)	 os alimentos devidos entre ex-cônjuges devem ter ca-
ráter excepcional, transitório e devem ser fixados por 
prazo determinado, exceto quando um dos cônjuges 
não possui mais condições de reinserção no mercado 
de trabalho ou de readquirir sua autonomia financeira.

(C)	 são devidos alimentos ao filho maior quando com-
provada a frequência em curso universitário, por for-
ça da obrigação parental de promover adequada for-
mação profissional, mas não em caso de frequência 
a cursos técnicos.

(D)	 os valores pagos a título de alimentos são insuscetí-
veis de compensação, mesmo quando configurado o 
enriquecimento sem causa do alimentando.

(E)	 a responsabilidade dos avós de prestar alimentos aos 
netos apresenta natureza complementar e subsidiária, 
configurando-se sempre que não for cumprida ade-
quadamente, independentemente da demonstração 
da insuficiência de recursos do genitor.

10.	Joaquim comprou um terreno, com uma pequena cons-
trução antiga que pretendia demolir posteriormente.  
O título de propriedade descrevia, de acordo com as exi-
gências legais e de modo preciso, o terreno; entretanto, a 
construção não estava averbada na matrícula do imóvel. 
Quando tentou registrar a escritura pública, o Cartório de 
Registro de Imóveis se recusou à prática do ato, exigindo 
a prévia averbação da construção na matrícula do imó-
vel. Acerca do caso retratado, pode-se afirmar correta-
mente que

(A)	 Joaquim deverá apresentar mandado de segurança 
contra o Oficial Registrador do Cartório, tendo em 
vista que a averbação da construção não pode ser 
exigida para o registro da propriedade.

(B)	 a exigência do Cartório de Registro de Imóveis é cor-
reta, tendo em vista a aplicação, no caso, do princí-
pio da especialidade subjetiva.

(C)	 Joaquim deverá requerer a instauração do procedi-
mento de dúvida, alegando a aplicabilidade, no caso, 
do princípio da cindibilidade do título.

(D)	 Joaquim deverá peticionar ao Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, para que adote as providências ca-
bíveis contra o Oficial Registrador, tendo em vista a 
ilegalidade da exigência não prevista em lei.

(E)	 Joaquim deverá requerer a instauração do procedi-
mento de dúvida, alegando a aplicabilidade, no caso, 
do princípio da continuidade registral.

07.	Maria, divorciada e com três filhos de seu casamento 
anterior, iniciou uma convivência pública, contínua e du-
radoura, com o objetivo de constituição de família, com 
Daniela. Elas firmaram uma escritura pública de união 
estável, onde adotaram o regime da comunhão parcial 
de bens. Maria faleceu e deixou os seguintes bens: i) um 
apartamento adquirido antes do início da união estável; 
ii) uma casa adquirida após a união estável, onde residia 
com sua companheira Daniela. Pode-se afirmar correta-
mente que Daniela

(A)	 em relação à casa, terá direito apenas à meação, bem 
como em relação ao apartamento, sucederá receben-
do quinhão igual ao recebido por cada filho de Maria.

(B)	 não terá qualquer direito à herança relativamente ao 
apartamento e terá direito à metade da casa, se pro-
var o esforço comum na aquisição do imóvel.

(C)	 sucederá exclusivamente em relação à casa, rece-
bendo metade do quinhão atribuído a cada um dos 
filhos de Maria.

(D)	 em relação à casa, terá direito apenas à meação, bem 
como em relação ao apartamento, sucederá receben-
do metade do valor atribuído aos filhos de Maria.

(E)	 receberá um quarto da casa e do apartamento, tendo 
em vista que, por ter formalizado a união estável por 
meio de escritura pública, é herdeira de pleno direito.

08.	No regime da comunhão parcial de bens, pode-se afirmar 
corretamente:

(A)	 Não deve ser reconhecido o direito à meação dos 
valores depositados em conta vinculada ao Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS auferidos 
durante a constância da união estável ou do casa-
mento celebrado sob o regime da comunhão parcial 
de bens, salvo se utilizados para aquisição de imóvel 
pelo casal durante a vigência da relação.

(B)	 Os valores investidos em previdência privada fecha-
da não se inserem na previsão legal que excepciona 
da comunicabilidade as pensões, os meios-soldos, 
os montepios e outras rendas semelhantes e, des-
sa forma, integram o patrimônio comum do casal, 
devendo ser objeto da partilha.

(C)	 As obrigações provenientes de atos ilícitos, mesmo 
que não revertam em proveito do casal, bem como 
os bens que sobrevierem ao cônjuge, na constância 
do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-
-rogados em seu lugar, integram o patrimônio comum 
do casal e, portanto, devem ser objeto de partilha.

(D)	 A valorização patrimonial dos imóveis ou das cotas 
sociais de sociedade limitada, adquiridos antes do 
casamento ou da união estável, não deve integrar 
o patrimônio comum a ser partilhado quando do tér-
mino do relacionamento, visto que essa valorização 
é decorrência de um fenômeno econômico que dis-
pensa a comunhão de esforços do casal.

(E)	 As verbas de natureza trabalhista nascidas e plei-
teadas na constância da união estável ou do casa-
mento celebrado sob o regime da comunhão parcial 
de bens não integram o patrimônio comum do casal 
e, portanto, não devem ser objeto da partilha no mo-
mento da separação.



5 TJRO1701/001-JuizSubstituto

13.	Com relação à forma, ao tempo e ao lugar dos atos pro-
cessuais, assinale a alternativa correta.

(A)	 A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido ex-
clusivamente em seu favor, desde que o faça de ma-
neira expressa.

(B)	 Os atos das partes consistentes em declarações uni-
laterais ou bilaterais de vontade só podem modificar 
ou extinguir direitos processuais após a homologa-
ção judicial.

(C)	 Salvo autorização judicial, as citações, intimações e 
penhoras não poderão ser realizadas no período de 
férias forenses e nos feriados.

(D)	 Em caso de obstáculo criado por uma das partes, 
superado o motivo que deu causa à suspensão do 
curso do prazo, este será restituído integralmente à 
outra parte.

(E)	 O documento redigido em língua estrangeira poderá 
ser juntado aos autos desacompanhado de versão 
para a língua portuguesa se as partes assim acor-
darem.

14.	Com relação aos sujeitos do processo, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Os honorários constituem direito do advogado e têm 
natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos 
créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo 
permitida a compensação em caso de sucumbência 
parcial.

(B)	 O autor que, no cumprimento de sentença, deixar de 
residir no Brasil ao longo da tramitação do processo, 
prestará caução suficiente ao pagamento das custas 
e dos honorários de advogado da parte contrária.

(C)	 A intervenção do amicus curiae não implica altera-
ção de competência nem autoriza a interposição de 
recursos, ressalvados a oposição de embargos de 
declaração e o recurso da decisão que julgar o inci-
dente de resolução de demandas repetitivas.

(D)	 A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica 
sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários 
periciais, ainda que não exista previsão orçamentá-
ria no exercício financeiro para tal adiantamento.

(E)	 A assistência deve ser requerida, por petição do inte-
ressado, dentro dos autos do processo, devendo ser 
deferido o ingresso do terceiro se não houver impug-
nação das partes no prazo de 10 (dez) dias, salvo se 
for o caso de rejeição liminar.

Direito Processual Civil

11.	 As causas cíveis serão processadas e decididas pelo juiz 
nos limites de sua competência, ressalvado às partes o 
direito de instituir juízo arbitral, na forma da lei. Em maté-
ria de competência, é correto afirmar que

(A)	 a incompetência relativa não pode ser alegada pelo 
Ministério Público nas causas em que atuar.

(B)	 na execução por carta, a competência para julgar os 
embargos é, em regra, do juízo deprecado.

(C)	 compete à Justiça estadual processar e julgar ação 
possessória ajuizada em decorrência do exercício 
do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa 
privada.

(D)	 a presença da União ou de qualquer de seus entes, 
na ação de usucapião especial, afasta a competên-
cia do foro da situação do imóvel.

(E)	 há conflito de competência quando entre 2 (dois) ou 
mais juízes surge controvérsia acerca da reunião ou 
separação de processos.

12.	Ao lado da advocacia privada, a Constituição Federal re-
servou a três órgãos públicos a defesa, preventiva ou re-
pressiva, de interesses juridicamente protegidos, tratan-
do-os como essenciais à função jurisdicional do Estado. 
A respeito do tema e sua disciplina processual, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Em razão do interesse público envolvido, é obriga-
tória a intervenção do Ministério Público nas ações 
indenizatórias propostas contra o Estado.

(B)	 O membro da Advocacia Pública será civil e direta-
mente responsável quando agir com dolo ou culpa 
no exercício de suas funções.

(C)	 A intervenção do Ministério Público é necessária em 
todos os procedimentos de jurisdição voluntária.

(D)	 A intimação pessoal dos membros do Ministério Pú-
blico e da Defensoria Pública far-se-á da mesma for-
ma prevista para os membros da Advocacia Pública.

(E)	 O juiz determinará de ofício a intimação pessoal da 
parte patrocinada pela Defensoria Pública quando o 
ato processual depender de providência ou informa-
ção que somente o representado possa realizar ou 
prestar.
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17.	Com relação ao cumprimento de sentença, é correto afir-
mar que

(A)	 a sentença, qualquer que seja sua natureza, de pro-
cedência ou improcedência do pedido, constitui título 
executivo judicial, desde que estabeleça obrigação 
de pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar coi-
sa, admitida sua prévia liquidação e execução nos 
próprios autos.

(B)	 são indevidos honorários advocatícios nos procedi-
mentos individuais não impugnados de cumprimento 
de sentença decorrente de ação coletiva movidos 
em face da Fazenda Pública.

(C)	 o cumprimento de decisão definitiva que condena ao 
pagamento de prestação alimentícia se dará no juízo 
que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição 
ou no juízo do atual domicílio do credor, sendo certo 
que a intimação do devedor se dará na pessoa de 
seu advogado.

(D)	 nas causas de sua competência originária, o cumpri-
mento da sentença efetuar-se-á perante os tribunais, 
podendo o exequente, no entanto, optar pelo juízo 
do atual domicílio do executado, no juízo do local 
onde se encontrarem os bens sujeitos à execução 
ou no juízo do local onde deva ser executada a obri-
gação de fazer ou de não fazer.

(E)	 constitui título executivo judicial a decisão homolo-
gatória de autocomposição judicial envolvendo as 
partes do processo, e título executivo extrajudicial 
a decisão homologatória de acordo que envolva su-
jeito estranho ao processo ou relação jurídica não 
deduzida em juízo.

18.	Em relação à Fazenda Pública, é correto afirmar que

(A)	 goza da prerrogativa do prazo em dobro para todas 
as manifestações processuais como parte, mas não 
como interveniente.

(B)	 proposta ação monitória contra a Fazenda Pública, 
escoado o prazo sem apresentação de embargos ao 
mandato monitório, a constituição do título executivo 
judicial dependerá, em regra, da remessa necessária 
ao tribunal.

(C)	 a sentença arbitral contra a Fazenda Pública está 
sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito 
senão depois de confirmada pelo tribunal.

(D)	 é presentada em juízo pela Advocacia Pública, de-
vendo-se exigir a outorga de mandato pelos entes 
públicos a seus respectivos procuradores.

(E)	 quando do cumprimento de sentença que impõe 
uma obrigação de pagar, a Fazenda será intimada 
para impugnação, e o prazo previsto no CPC será 
contado em dobro.

15.	Com relação à produção antecipada de prova, é correto 
afirmar que

(A)	 o juiz poderá se pronunciar sobre as consequências 
jurídicas do fato probante.

(B)	 previne a competência do juízo para ação que venha 
a ser proposta.

(C)	 o juízo estadual tem competência quando requerida 
em face de empresa pública federal se, na localida-
de, não houver vara federal.

(D)	 o juiz não pode determinar de ofício a citação de in-
teressados na produção da prova.

(E)	 é competente o juízo do foro de domicílio do requerente.

16.	A hipoteca judiciária é um efeito secundário próprio da 
sentença, estando correto afirmar que

(A)	 sobrevindo a reforma ou invalidação da decisão con-
denatória, eventuais perdas e danos decorrentes da 
hipoteca deverão ser apurados em ação própria.

(B)	 deve ser realizada perante o cartório de registro imo-
biliário mediante ordem judicial e demonstração de 
urgência.

(C)	 a decisão não produz hipoteca judiciária se pendente 
arresto sobre o bem do devedor.

(D)	 decorre da sentença condenatória, sendo irrelevante 
a interposição ou não de recurso contra ela, ainda 
que este seja dotado de efeito suspensivo.

(E)	 decorre da decisão que condenar o réu ao pagamen-
to de prestação pecuniária, salvo se a condenação 
for genérica.
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Direito do Consumidor

21.	No que diz respeito a proteção à saúde e segurança do 
consumidor, relativamente aos produtos e serviços exis-
tentes no mercado de consumo brasileiro para comercia-
lização, nos termos da Codificação Consumerista, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Os produtos colocados no mercado de consumo, em 
hipótese alguma, poderão acarretar riscos à saúde 
ou segurança dos consumidores.

(B)	 O fornecedor de serviços que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conheci-
mento da periculosidade que apresente, deverá co-
municar o fato imediatamente aos seus pontos de 
venda, para eximir-se de responsabilidade.

(C)	 Sempre que o Estado tiver conhecimento da peri-
culosidade de produtos à saúde dos consumidores, 
deverá, prefacialmente, notificar o fornecedor para 
informar os adquirentes a respeito; e caso haja omis-
são do fabricante, o órgão público o fará diretamente.

(D)	 O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e 
utensílios utilizados no fornecimento de serviços, e 
informar, de maneira ostensiva e adequada, quando 
for o caso, sobre o risco de contaminação.

(E)	 Em se tratando de produto industrial, ao fabricante 
cabe prestar as informações quanto ao seu corre-
to manuseio, através de indicação na embalagem, 
de sítio na rede mundial de computadores existente 
para tanto.

22.	Com relação à decadência e prescrição no âmbito do di-
reito do consumidor, é correto afirmar que

(A)	 a decadência não pode ser obstada.

(B)	 prescreve em 03 (três) anos a pretensão à reparação 
pelos danos causados por fato do produto.

(C)	 se inicia a contagem do prazo decadencial a partir da 
utilização efetiva do produto por parte do consumidor.

(D)	 se inicia a contagem do prazo da pretensão à repa-
ração pelos danos causados por fato do serviço, a 
partir do conhecimento do dano e de sua autoria.

(E)	 o prazo prescricional para reclamar sobre o vício 
oculto inicia-se no momento em que ficar evidencia-
do o defeito.

19.	Com relação aos Juizados Especiais da Fazenda Públi-
ca, é correto afirmar:

(A)	 Caberá pedido de uniformização de interpretação 
quando houver divergência entre decisões proferi-
das por Turmas Recursais sobre questões de direito 
processual.

(B)	 É cabível reclamação ao Superior Tribunal de Justiça 
quando Turmas de diferentes estados interpretam de 
forma divergente preceitos de lei federal e quando a 
decisão recorrida estiver em contrariedade com sú-
mula do citado tribunal superior.

(C)	 Tal qual a Lei dos Juizados Especiais Cíveis, a Lei 
de regência proíbe expressamente o menor incapaz 
demandar como autor das demandas que lhe são 
submetidas.

(D)	 O cumprimento do acordo ou da sentença, com trân-
sito em julgado, que imponham obrigação de fazer, 
não fazer ou entregar coisa certa, será efetuado me-
diante intimação ao advogado público responsável 
pela representação jurídica do ente público.

(E)	 Quando a pretensão versar sobre obrigações vin-
cendas, para fins de competência, a soma das 12 
(doze) parcelas vincendas e de eventuais parcelas 
vencidas não poderá exceder o valor de 60 (sessen-
ta) salários-mínimos.

20.	A respeito do procedimento especial de dissolução par-
cial da sociedade, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em caso de danos causados pelo sócio autor da 
ação, a sociedade não poderá formular pedido de 
indenização compensável com o valor dos haveres 
a apurar, devendo ser submetido o caso ao procedi-
mento comum.

(B)	 Se houver concordância entre os sócios a respeito 
da dissolução, é possível formular apenas o pedido 
de apuração de haveres.

(C)	 Em caso de parcela incontroversa na apuração de 
haveres, o juiz determinará à sociedade o depósito, 
mas seu levantamento pelo ex-sócio ficará condicio-
nado ao trânsito em julgado da sentença.

(D)	 No polo passivo deve constar apenas a sociedade, 
e os sócios ficarão sujeitos aos efeitos da decisão e 
da coisa julgada.

(E)	 Aplica-se a todas as sociedades empresariais, não 
personalizadas e as de capital aberto.
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26.	Os legitimados meta-individuais constantes do Código de 
Defesa do Consumidor poderão propor, em nome pró-
prio e no interesse das vítimas ou seus sucessores, ação 
civil coletiva de responsabilidade pelos danos individual-
mente sofridos em decorrência da colocação, comercia-
lização e circulação de produtos ou serviços no varejo, 
observando-se que

(A)	 proposta a ação, será publicado edital no órgão ofi-
cial, a fim de que os interessados possam intervir no 
processo como assistentes, sem prejuízo de ampla 
divulgação pelos meios de comunicação social por 
parte dos órgãos de defesa do consumidor.

(B)	 o Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará 
como litisconsorte.

(C)	 decorrido o prazo de 06 (seis) meses sem habilita-
ção de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, poderão os legitimados coletivos 
promover a liquidação e execução da indenização 
devida.

(D)	 em caso de concurso de créditos decorrentes de con-
denação em direitos difusos e de indenizações pelos 
prejuízos individuais resultantes do mesmo evento 
danoso, estas terão preferência no pagamento. 

(E)	 em caso de procedência do pedido, a condenação 
será certa, líquida e exigível, fixando a responsabili-
dade do réu pelos danos causados.

27.	Segundo o inteiro e exato teor das súmulas vigentes edi-
tadas pelo Superior Tribunal de Justiça acerca das rela-
ções de consumo, é correto afirmar que

(A)	 se aplica o Código de Defesa do Consumidor a todos 
os contratos de plano de saúde.

(B)	 o Código de Defesa do Consumidor é aplicável a to-
das as espécies de contratos de cartão de crédito.

(C)	 o Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos 
empreendimentos habitacionais promovidos pelas 
sociedades cooperativas.

(D)	 o Código de Defesa do Consumidor é aplicável a 
quaisquer relações jurídicas entabuladas entre en-
tidade de previdência privada e seus participantes.

(E)	 é vedado ao banco mutuante reter, em qualquer ex-
tensão, os salários, vencimentos e/ou proventos de 
correntista para adimplir o mútuo (comum) contraído, 
ainda que haja cláusula contratual autorizativa.

23.	Para colocação dos seus produtos e serviços na econo-
mia, o fornecedor deve adotar práticas comerciais condi-
zentes com as regras existentes no sistema jurídico de 
proteção ao consumidor, sendo certo que
(A)	 o fornecedor do produto ou serviço é subsidiaria-

mente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
representantes autônomos.

(B)	 o consumidor responde por acréscimos decorrentes 
da contratação de serviços de terceiros não previs-
tos no orçamento prévio.

(C)	 se equiparam aos consumidores todas as pessoas de-
termináveis ou não, expostas às práticas em questão.

(D)	 o consumidor cobrado em quantia indevida tem di-
reito à repetição do indébito, por valor igual ao que 
pagou em excesso, acrescido de correção monetária 
e juros legais.

(E)	 o ônus da prova da enganosidade ou abusividade da 
publicidade cabe ao consumidor.

24.	O Código de Defesa do Consumidor expressamente re-
puta como abusiva e nula a cláusula contida em contrato 
de consumo que possua o seguinte conteúdo:
(A)	 determine a renúncia do direito de indenização do 

consumidor por benfeitorias úteis.
(B)	 possibilite a violação de normas ambientais.
(C)	 nas relações de consumo entre o fornecedor e o con-

sumidor pessoa jurídica, que atenue quaisquer hipó-
teses de responsabilidade do fornecedor.

(D)	 viabilize ao consumidor resilir a avença, sem que 
igual direito seja conferido ao fornecedor.

(E)	 autorize o consumidor a modificar unilateralmente o 
conteúdo do contrato, após sua celebração.

25.	A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, 
distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 
mercado de consumo, no interesse da preservação da 
vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-
-estar do consumidor, baixando as normas que se fize-
rem necessárias, assim como aplicando sanções admi-
nistrativas aos fornecedores, em caso de desobediência 
por parte deles, ressaltando-se que
(A)	 a suspensão temporária de atividade, a inutilização 

do produto e a intervenção judicial são espécies de 
sanções administrativas.

(B)	 as várias espécies de sanções administrativas serão 
aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito 
de sua atribuição, vedando-se a cumulatividade.

(C)	 a imposição de contrapropaganda será cominada 
quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade 
enganosa ou abusiva, devendo ser custeada, como re-
gra, às expensas do infrator ou do poder público.

(D)	 a multa, quando aplicada, será em montante não 
inferior a 200 (duzentas) e não superior a 2 (dois) 
milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Re-
ferência (Ufir), ou índice equivalente que venha a 
substituí-lo.

(E)	 os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, resguardado o segredo industrial.
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29.	Em relação às medidas de remissão previstas nos artigos 
126 a 128 do ECA, assinale a alternativa correta.

(A)	 Uma vez iniciado o procedimento judicial para apu-
ração do ato infracional, a concessão da remissão 
pelo juiz importará na suspensão ou extinção do pro-
cesso, podendo incluir, eventualmente, a aplicação 
de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a 
semiliberdade e a internação, não havendo vedação 
expressa para a concessão de remissão a adoles-
cente ao qual já tenha sido aplicada medida socioe-
ducativa pela prática de ato infracional anterior.

(B)	 O Ministério Público poderá aplicar a remissão ao 
adolescente não reincidente, como forma de suspen-
são do processo já iniciado, atendendo às circuns-
tâncias do fato e à personalidade do adolescente, 
cumulando-se ou não a medida com outras em meio 
aberto, cabendo ao juiz a homologação ou aplicação 
analógica do art. 28 do Código de Processo Penal, 
se discordar.

(C)	 Antes de iniciado o procedimento judicial para apu-
ração do ato infracional, o Ministério Público poderá 
conceder a remissão, como forma de exclusão do 
processo, atendendo às circunstâncias do fato e à 
personalidade do adolescente, podendo cumular a 
medida com qualquer das previstas em lei, exceto 
internação, mas dependerá da aceitação do adoles-
cente e de seu representante legal.

(D)	 A medida socioeducativa em meio aberto aplicada 
cumulativamente e por força da remissão suspen-
siva do processo só poderá ser revista até o início 
do efetivo cumprimento pelo adolescente, salvo na 
hipótese de pedido expresso dele ou de seu repre-
sentante legal.

(E)	 No caso de ato infracional equiparado a crime não 
punível com pena de reclusão, e comparecendo 
os pais ou responsáveis à delegacia de polícia, a  
autoridade policial poderá aplicar diretamente a re-
missão pura e simples ao adolescente não reinciden-
te, liberando-o, como forma de exclusão do processo.

Direito da Criança e do Adolescente

28.	No que concerne à prática de ato infracional por adoles-
cente e às medidas socioeducativas previstas no Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA), é correto afirmar:

(A)	 A liberdade assistida, quando aplicada, será fixada 
pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qual-
quer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída 
por outra medida, ouvidos o orientador, o Ministério 
Público e o defensor, nos termos do art. 118, § 2o, 
do ECA.

(B)	 As medidas socioeducativas em meio aberto não po-
derão ser cumuladas entre elas, podendo, contudo, 
ser cumuladas com as medidas de proteção.

(C)	 Nos termos do art. 117 do ECA, a prestação de ser-
viços à comunidade consistirá na realização de ta-
refas gratuitas de interesse geral, por período não 
excedente a um ano, junto a entidades assistenciais, 
hospitais, escolas e outros estabelecimentos con-
gêneres, bem como em programas comunitários ou 
governamentais, e só excepcionalmente poderá ser 
aplicada a adolescentes não reincidentes em atos 
infracionais graves, mediante decisão fundamentada 
que justifique a suficiência da medida, considerando 
as peculiaridades do caso e a personalidade do ado-
lescente.

(D)	 A internação provisória, considerada aquela que 
perdura até a sentença de primeira instância, pode-
rá durar, no máximo, 45 dias contados da data da  
apreensão, sendo que o adolescente poderá ficar 
em repartição policial aguardando sua remoção para  
entidade exclusiva de adolescentes por até sete dias, 
prazo prorrogável uma única vez, mediante prévia e 
fundamentada decisão da autoridade judicial, nos 
termos do art. 185, § 2o, do ECA.

(E)	 A internação, quando aplicada nos termos do  
art. 122, II, do ECA, isto é, não em razão de ato infra-
cional cometido mediante violência ou grave ameaça 
a pessoa, mas por conta da reiteração do adolescen-
te no cometimento de outras infrações graves, não 
poderá ser superior a três meses.
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31.	Com relação à chamada família extensa ou ampliada, 
nos termos do que prevê o art. 25, parágrafo único, do 
ECA, é correto afirmar:

(A)	 Família extensa é aquela que se estende para além 
da unidade pais e filhos ou da unidade do casal e 
é formada por parentes próximos, entendidos como 
os ascendentes e colaterais até o terceiro grau, ao 
passo que a família ampliada é formada por pes
soas, parentes ou não, com as quais a criança ou 
adolescente convive e mantém vínculos de afinidade 
e afetividade.

(B)	 Família extensa ou ampliada, expressões sinônimas 
para o parágrafo único do art. 25 do ECA, é tanto 
aquela formada por parentes próximos, entendidos 
como os ascendentes e colaterais até o terceiro 
grau, quanto aquela formada por pessoas, parentes 
ou não, com as quais a criança ou adolescente con-
vive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.

(C)	 Família extensa ou ampliada, expressões sinônimas 
para o parágrafo único do art. 25 do ECA, é aquela 
que se estende para além da unidade pais e filhos e 
é formada por pessoas com grau de parentesco pró-
ximo ou por pessoas com as quais a criança convive 
e mantém vínculos de afinidade e afetividade.

(D)	 Família extensa é aquela que se estende para além 
da unidade pais e filhos ou da unidade do casal e é 
formada por parentes próximos, entendidos como os 
ascendentes e os colaterais até o quarto grau, ao 
passo que a família ampliada é aquela formada por 
pessoas, parentes ou não, que convivem e mantêm 
com a criança ou adolescente efetivos laços de afini-
dade e afetividade.

(E)	 Família extensa ou ampliada, expressões sinônimas 
para o parágrafo único do art. 25 do ECA, é aquela 
que se estende para além da unidade pais e filhos 
ou da unidade do casal, formada por parentes próxi-
mos com os quais a criança ou adolescente convive 
e mantém vínculos de afinidade e afetividade.

30.	Considerando-se presente a situação de risco ou viola-
ção de direitos prevista no art. 98 do ECA, é correto dizer 
que se incluem entre as atribuições legais expressas do 
Conselho Tutelar, nos termos dos artigos 101 e 136 do 
Estatuto, dentre outras:

(A)	 encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 
termo de responsabilidade; aplicação de medida de 
advertência aos pais e à criança que praticar ato in-
fracional; orientação, apoio e acompanhamento tem-
porários; requisição de serviços públicos nas áreas 
da saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança, podendo representar junto à 
autoridade judiciária, nos casos de descumprimento 
injustificado de suas deliberações; inclusão em pro-
grama de acolhimento familiar.

(B)	 elaboração, juntamente com a entidade de acolhi-
mento, do PIA, Plano Individual de Atendimento, 
visando à reintegração familiar da criança ou ado-
lescente acolhido; requisição de tratamento médico, 
psicológico ou psiquiátrico, em regime ambulatorial; 
orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
inclusão em programa oficial ou comunitário de auxí-
lio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicôma-
nos; colocação em família substituta, salvo na forma 
de adoção.

(C)	 encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 
termo de responsabilidade; requisição de tratamento 
médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hos-
pitalar ou ambulatorial; orientação, apoio e acompa-
nhamento temporários; inclusão em programa oficial 
ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; elaboração, juntamente 
com a entidade de acolhimento, do PIA, Plano Indivi-
dual de Atendimento, visando à reintegração familiar 
da criança ou adolescente acolhido.

(D)	 acolhimento institucional; aplicação de medida de 
advertência aos pais e à criança que praticar ato in-
fracional; colocação em família substituta, salvo na 
forma de adoção; inclusão em programa oficial ou 
comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; requisição de serviços 
públicos nas áreas da saúde, educação, serviço so-
cial, previdência, trabalho e segurança, podendo re-
presentar junto à autoridade judiciária nos casos de 
descumprimento injustificado de suas deliberações.

(E)	 encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 
termo de responsabilidade; requisição de tratamento 
médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hos-
pitalar ou ambulatorial; orientação, apoio e acompa-
nhamento temporários; inclusão em programa oficial 
ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento 
a alcoólatras e toxicômanos; inclusão em serviços 
e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família, da criança e do ado-
lescente.
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33.	O apadrinhamento de crianças ou adolescentes acolhi-
dos institucionalmente consiste em estabelecer e pro-
porcionar a eles vínculos externos à instituição para fins 
de convivência familiar e comunitária e colaborar com o 
seu desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, 
cognitivo e financeiro. A respeito do apadrinhamento de 
crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente, 
nos termos do art. 19-B do ECA, é correto afirmar:

(A)	 O perfil da criança ou adolescente a ser apadrinhado 
será definido no âmbito do programa de apadrinha-
mento de cada Vara da Infância e Juventude, priori-
zando-se os acolhidos com remota possibilidade de 
reinserção familiar ou colocação em família adotiva e 
observada a idade mínima de 10 anos.

(B)	 Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maio-
res de 18 anos de idade não inscritas nos cadastros 
de adoção, desde que cumpram os requisitos exigi-
dos pelo programa de apadrinhamento de que fazem 
parte, não havendo exigência legal expressa no ECA 
de que residam na mesma Comarca que a criança 
ou adolescente.

(C)	 Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maio-
res de 18 anos idade, desde que residentes na mes-
ma Comarca da criança ou adolescente. O perfil da 
criança ou adolescente a ser apadrinhado será defi-
nido pelo programa de apadrinhamento da respecti-
va Vara da Infância e Juventude, observada a idade 
mínima de 07 anos.

(D)	 Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores 
de 18 anos de idade, inscritas ou não nos cadastros 
de adoção, residentes ou não na mesma Comarca 
que a criança ou adolescente, observada a diferen-
ça mínima de 16 anos entre padrinho ou madrinha e 
apadrinhado.

(E)	 O perfil da criança ou adolescente a ser apadrinha-
do observará a remota possibilidade de reinserção 
familiar ou colocação em família adotiva e a idade 
mínima de 08 anos.

32.	Com relação à adoção, nos termos dos artigos 39 e se-
guintes do ECA, é correto afirmar:

(A)	 Conforme art. 46 do ECA, o prazo máximo do está-
gio de convivência será de 90 dias, improrrogável, 
dispensando-se referido estágio se o adotando já 
estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante du-
rante tempo suficiente para que seja possível avaliar 
a conveniência da constituição do vínculo.

(B)	 Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-
-companheiros podem adotar conjuntamente, con-
tanto que tenham formalizado o pedido de adoção 
em juízo enquanto ainda conviviam e acordem sobre 
guarda e regime de visitas, independentemente do 
início do estágio de convivência, conforme § 4o do 
art. 42 do ECA.

(C)	 Nos termos do § 6o do art. 42 do ECA, a adoção po-
derá ser deferida, se comprovadamente benéfica à 
criança ou adolescente, ao cônjuge ou companheiro 
já falecido do adotante supérstite quando da data de 
propositura da ação ou formalização do pedido por 
este, desde que se comprove no curso do processo 
que a pessoa falecida tinha inequívoca vontade de 
adotar e desde que não se tenham passado mais 
de dois anos entre o falecimento e a propositura da 
ação ou formalização do pedido.

(D)	 A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em 
julgado da sentença constitutiva, exceto na hipótese 
prevista no § 6o do art. 42 do ECA, caso em que terá 
força retroativa à data do óbito, conforme prevê o  
§ 7o do art. 47 do ECA.

(E)	 Em se tratando de adotando maior de dez anos de 
idade, será necessário seu consentimento expresso, 
conforme § 2o do art. 45 do ECA. No caso de adoles-
cente maior de doze anos de idade, tal consentimen-
to deverá ser colhido em audiência, na presença do 
Ministério Público.
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35.	Com relação aos procedimentos para destituição do po-
der familiar e eventual colocação da criança ou adoles-
cente em família substituta, conforme previstos no ECA, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É obrigatória a oitiva em juízo dos pais na ação de 
destituição do poder familiar, sempre que eles forem 
identificados e estiverem em local conhecido, res-
salvados os casos de não comparecimento peran-
te a Justiça quando devidamente citados, conforme  
art. 161, § 4o, do ECA.

(B)	 Nos termos do art. 166 do ECA, o juiz declarará 
extinto o poder familiar dos pais se eles houverem 
aderido ao pedido de colocação da criança ou ado-
lescente em família substituta, desde que tal consen-
timento seja ratificado em audiência, na presença 
do Ministério Público, dispensando-se a solenidade 
apenas se o consentimento houver sido prestado por 
escrito e com firma reconhecida.

(C)	 A condenação criminal do pai ou da mãe não impli-
cará, por si só, a destituição do poder familiar, exceto 
na hipótese de condenação transitada em julgado 
por crime hediondo, a pena igual ou superior a oito 
anos de reclusão, nos termos do art. 23, § 2o, do 
ECA.

(D)	 Conforme art. 158 do ECA, a citação dos requeridos 
em ação de destituição do poder familiar deverá ser 
pessoal, esgotando-se os meios para a localização 
antes da citação por edital, sendo obrigatória a expe-
dição de ofícios para tanto.

(E)	 Conforme art. 163 do ECA, o prazo máximo para a 
conclusão do procedimento de destituição do poder 
familiar dos pais será de 120 dias, mas a criança 
cujos pais forem destituídos do referido poder não 
poderá, se estiver acolhida em instituição, ser colo-
cada em família substituta, para fins de adoção, an-
tes do trânsito em julgado da destituição, vedação 
não aplicável aos adolescentes.

34.	Em relação às autorizações judiciais de viagem para 
crianças e adolescentes, e nos termos do que estabelece 
o ECA, é correto afirmar:

(A)	 Em se tratando de viagem ao exterior de adolescen-
te maior de 16 anos de idade desacompanhado, a 
autorização judicial será dispensada se houver auto-
rização por escrito de um dos pais, com firma reco-
nhecida por autenticidade, ainda que ambos estejam 
vivos e em local conhecido.

(B)	 A autorização judicial para criança viajar no território 
nacional desacompanhada dos pais ou responsáveis 
não será exigida se estiver acompanhada de ascen-
dente ou colateral maior, até o quarto grau.

(C)	 A pedido dos pais ou responsável, a autoridade judi-
ciária poderá, exclusivamente para as viagens den-
tro do território nacional, conceder autorização válida 
por até três anos, não sendo possível a concessão 
de autorização para viagens ao exterior por prazo 
maior que 06 meses.

(D)	 Dentro do mesmo Estado da Federação, e inde-
pendentemente da distância, da contiguidade das 
comarcas ou do pertencimento à mesma região me-
tropolitana, os adolescentes, maiores de 12 anos de 
idade, poderão viajar para fora da comarca onde re-
sidem, desacompanhados dos pais ou responsáveis, 
dispensada autorização judicial.

(E)	 Dentro do território nacional, não se exige autoriza-
ção judicial para a criança ou adolescente menor de 
16 anos de idade viajar para fora da comarca onde 
reside, desacompanhada dos pais ou responsáveis, 
desde que se trate de comarca contígua à da resi-
dência da referida criança ou adolescente, se na 
mesma unidade da Federação, ou incluída na mes-
ma região metropolitana.



13 TJRO1701/001-JuizSubstituto

39.	A respeito da prescrição penal, é correto afirmar que

(A)	 a prescrição do crime de falsidade de assentamento 
de registro civil, antes de transitar em julgado a sen-
tença condenatória, começa a correr na data em que 
se consumou.

(B)	 a prescrição da pena de multa dar-se-á em 2 anos, 
quando cominada ou aplicada cumulativamente ou 
alternativamente à pena privativa de liberdade.

(C)	 a prescrição do crime tentado, antes de transitar em 
julgado a sentença condenatória, regula-se pelo máxi-
mo da pena privativa de liberdade cominada, reduzida 
de 2/3 (dois terços).

(D)	 são causas interruptivas da prescrição o oferecimen-
to da denúncia ou queixa; a pronúncia e o início do 
cumprimento da pena, hipóteses em que todo o prazo 
começa a correr novamente.

(E)	 a prescrição de crime de estupro de criança, antes 
de transitar em julgado a sentença condenatória, 
começa a correr no dia em que a vítima completar 
18 (dezoito) anos, se não proposta ação penal em 
momento anterior.

40.	Caio é professor de educação física do Estado e dá aula 
de natação em um clube estadual. Ao nadar em uma das 
piscinas do clube, Caio notou um defeito no ralo. Decidido 
a se livrar da colega de profissão, recentemente contra-
tada para substituí-lo em algumas aulas, ele não informa 
a administração do clube sobre o defeito detectado, além 
de alterar a potência da exaustão do ralo. No dia seguinte, 
quando já finalizadas todas as aulas, ele propõe à colega 
a brincadeira da caça ao tesouro, que consiste em locali-
zar e pegar objetos no chão da piscina. Caio diz à colega 
que vence quem pegar maior quantidade de pedras e as 
despeja na piscina, em local próximo ao ralo. Antes que a 
colega pudesse colocar a touca na cabeça, Caio pula na 
piscina. Com receio de perder a brincadeira, ela imedia-
tamente pula atrás. Caio vê a colega aproximar o corpo 
rente ao chão. Passados alguns segundos, ele percebe 
que a colega mexe o corpo freneticamente. Ao mergulhar, 
Caio confirma que os cabelos de sua colega estão pre-
sos ao ralo, impedindo-a de emergir. Caio, por minutos, 
assiste ao desespero da colega, sem nada fazer. Depois, 
arrependido, decide agir, tentando, a todo custo, soltá-la 
do ralo. A colega, contudo, veio a óbito. Diante da situação 
hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Caio praticou crime de homicídio culposo, pois, ao não 
avisar a administração do clube sobre o defeito detecta-
do no ralo, no dia anterior, agiu com negligência.

(B)	 Caio não praticou qualquer crime contra a vida em 
detrimento da colega, visto que o resultado morte, 
ainda que desejado por ele, não era previsível e tam-
pouco controlável.

(C)	 Caio praticou o crime de homicídio qualificado, por 
motivo torpe, não incidindo o instituto do arrependi-
mento eficaz.

(D)	 Caio praticou crime de feminicídio e, diante do arre-
pendimento, terá sua pena diminuída de 1 a 2/3.

(E)	 Caio, se condenado, como efeito automático da 
condenação, perderá a função de professor público.

Direito Penal

36.	Dentre as escolas e doutrinas penais apresentadas a 
seguir, a que adota como finalidade da pena exclusiva-
mente a prevenção geral positiva é:

(A)	 a Escola Positivista.

(B)	 a Escola Correcionalista.

(C)	 a Escola Técnico-jurídica.

(D)	 o Funcionalismo de Gunther Jakobs.

(E)	 a Escola Clássica.

37.	A respeito dos princípios penais, é correto afirmar que

(A)	 o princípio da humanidade das penas veda que o 
réu permaneça algemado durante audiência de ins-
trução e julgamento, bem como que o condenado 
cumpra pena em estabelecimento prisional em loca-
lidade distante da família.

(B)	 o princípio da adequação social implica revogação 
da norma penal que estiver em desacordo à ordem 
social estabelecida.

(C)	 são princípios limitadores ao poder punitivo do Esta-
do o da insignificância, o da fragmentariedade e o da 
proporcionalidade.

(D)	 são princípios constitucionais explícitos o da propor-
cionalidade, o da reserva legal e o da insignificância.

(E)	 são princípios norteadores da aplicação e execução 
da pena o da legalidade, o da intranscendência da 
pena e o da intervenção mínima do direito penal.

38.	Tendo em conta as normas previstas no Código Penal 
relacionadas à aplicação da lei penal, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 As leis intermitentes vigoram por prazo determinado 
e têm por característica a não ultratividade.

(B)	 A lei penal mais gravosa aplica-se ao crime con-
tinuado, se sua vigência é anterior à cessação da 
continuidade.

(C)	 A lei penal não retroagirá, exceto se mais benéfica 
ao réu, desde que não iniciada a execução penal 
fixada em condenação transitada em julgado.

(D)	 O princípio da continuidade normativa permite reco-
nhecer abolitio criminis pela revogação da lei, se a 
conduta permanece típica em outro dispositivo legal.

(E)	 A lei intermediária – vigente entre a data do fato e 
do julgamento – se mais favorável, terá dupla extra 
atividade: irretroatividade quanto à lei vigente na 
data do fato e ultratividade quanto à vigente na data 
do julgamento.
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43.	A respeito da colaboração do autor, coautor ou partíci-
pes, com as autoridades policiais e judiciárias, a fim de 
redução ou exclusão de pena, prevista na Lei de Drogas, 
Lavagem de Dinheiro, Organização Criminosa e Crime 
Hediondo, assinale a alternativa correta.

(A)	 A colaboração constante da Lei de Drogas prevê 
isenção de pena ao acusado ou indiciado que cola-
borar na identificação de demais coautores e possi-
bilitar a recuperação total do produto do crime.

(B)	 A colaboração prevista na Lei dos Crimes Hedion-
dos, para o crime de extorsão mediante sequestro 
praticado por mais de um agente, prevê isenção de 
pena àquele que o denunciar à autoridade, desde 
que resulte na libertação do sequestrado.

(C)	 A colaboração premiada prevista na Lei de Organi-
zação Criminosa poderá ser realizada tanto na fase 
investigatória quanto na fase judicial, mas não após 
sentença.

(D)	 A colaboração premiada prevista na Lei de Organi-
zação Criminosa poderá implicar perdão judicial e 
substituição da pena privativa de liberdade por restri-
tiva de direito ao colaborador, na hipótese de recupe-
ração total ou parcial do produto de crime.

(E)	 O não oferecimento de denúncia em face do autor 
colaborador é taxativamente prevista na Lei de Orga-
nização Criminosa e Lavagem de Dinheiro.

44.	Tendo em conta o Estatuto da Criança e Adolescente, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Prevê como crime a conduta de simular a partici-
pação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfico, por qualquer forma de 
representação visual.

(B)	 Prevê como crime a conduta de oferecer fotografia 
ou qualquer outra forma de registro que contenha 
cena de sexo explícito ou pornográfico envolvendo 
criança e adolescente, desde que com a finalidade 
de lucro.

(C)	 Tipifica a posse e o armazenamento de fotografias, 
cenas ou imagens de sexo ou pornografia envolven-
do crianças e adolescentes, desde que haja a finali-
dade de lucro.

(D)	 Prevê como crime a conduta de submeter criança 
ou adolescente à prostituição, apenando de forma 
atenuada, contudo, o proprietário do local onde 
ocorra a submissão.

(E)	 Prevê como crime a conduta de dar acesso à crian-
ça ou adolescente a material contendo imagem de 
sexo, ainda que para fins de educação sexual.

41.	Tícia, de 16 anos, há dois anos namora Caio, de 19 anos. 
Tícia é virgem e está decidida a apenas manter relação 
sexual após o casamento, já marcado para ocorrer no 
dia em que ela completará 18 anos. Quando estavam 
sozinhos, na sala, assistindo TV, Caio, aproveitando-se 
que Tícia cochilava, masturbou-se e ejaculou no corpo 
da namorada que, imediatamente, acordou. Sentindo-se 
profundamente violada e agredida, Tícia grita e acorda os 
pais, que dormiam no quarto da casa. Os pais, vendo a 
filha suja e em pânico, impedem Caio de fugir e decidem 
chamar a polícia. Acionada a polícia, Caio é preso, em 
flagrante delito e, encerradas as investigações, denun-
ciado pelo crime sexual praticado. Diante da situação hi-
potética, Caio poderá ser processado pelo crime de
(A)	 corrupção de menores, tratando-se de ação penal 

pública incondicionada.
(B)	 violação sexual mediante fraude, haja vista que  

Tícia estava dormindo, sem possibilidade de resistir, 
tratando-se de crime de ação penal pública condi-
cionada.

(C)	 importunação sexual, tratando-se de ação penal 
pública incondicionada.

(D)	 estupro de vulnerável, haja vista que Tícia é menor, 
tratando-se de crime de ação penal pública incondi-
cionada.

(E)	 estupro, incidindo causa de aumento em virtude de 
a vítima ser menor de 18, tratando-se de ação penal 
pública condicionada.

42.	 Mévio, de 70 anos, em função de prescrição de remédio 
que não causa dependência, mas que pode comprometer 
a capacidade psicomotora, foi proibido de dirigir. Tendo lido 
na bula que o comprometimento da capacidade psicomo-
tora acomete menos de 1% dos usuários, Mévio decide 
descumprir a proibição médica e continua a dirigir. Em uma 
tarde, Mévio foi buscar os netos na escola. Ao retornar, com 
os netos no carro, em um trecho de curva, manteve o carro 
em reta, vindo a colidir de frente com o muro de uma casa. 
No acidente, faleceu o neto mais novo. O mais velho teve 
a perna amputada. Feita a perícia, constatou-se que Mévio 
dirigia na velocidade permitida, não se apontado falha ou 
defeito mecânico. Ao prestar depoimento, Mévio informou 
que estava sob efeito de medicação e disse acreditar estar 
com a capacidade psicomotora alterada, já que o trajeto 
onde o acidente aconteceu lhe era bastante conhecido. 
Diante da situação hipotética, tendo em vista os crimes de 
trânsito e o Código Penal, é correto afirmar que Mévio
(A)	 praticou homicídio culposo de trânsito e lesão corpo-

ral culposa de trânsito.
(B)	 praticou homicídio culposo de trânsito e lesão corporal 

culposa de trânsito, ambos com incidência de causa 
de aumento, em decorrência de estar sob influência 
de substância que altera a capacidade psicomotora.

(C)	 praticou homicídio culposo qualificado de trânsito e 
lesão corporal culposa qualificada de trânsito, em 
decorrência de estar sob influência de substância 
que altera a capacidade psicomotora.

(D)	 não praticou qualquer crime de trânsito, pois não 
infringiu nenhuma norma objetiva de cuidado, sen-
do que os resultados morte e lesão corporal são 
decorrentes de fatalidade.

(E)	 praticou homicídio culposo de trânsito e lesão corpo-
ral culposa qualificada de trânsito.
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47.	Tício foi preso em flagrante por ter praticado o crime de 
descumprimento de medida protetiva de urgência (ape-
nado com detenção de 3 meses a 2 anos), em razão de 
ter ido à casa da ex-mulher, violando a medida proteti-
va anteriormente imposta por Juízo Cível. A Autoridade 
Policial arbitrou fiança e, uma vez paga, Tício foi pos-
to em liberdade. Intimado posteriormente para prestar 
depoimento, Tício não comparece, razão pela qual a 
Autoridade Policial considerou quebrada a fiança, deter-
minando a imediata prisão. Tendo em conta a situação 
hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 É correta a concessão de fiança pela Autoridade 
Policial. Contudo, somente a Autoridade Judicial 
poderia decidir pela prisão, em vista do quebra-
mento da fiança.

(B)	 É errada a concessão de fiança a Tício, pois somen-
te a Autoridade Judicial pode conceder fiança em 
crime de descumprimento de medida protetiva.

(C)	 É errada a concessão de fiança a Tício, pois o crime de 
descumprimento de medida protetiva é inafiançável.

(D)	 É correta a concessão de fiança pela Autoridade 
Policial, já que se trata de crime apenado com pri-
vativa de liberdade máxima inferior a 4 anos.

(E)	 São corretas tanto a concessão de fiança quanto a 
posterior decretação de prisão pela Autoridade Poli-
cial, em decorrência do quebramento da fiança.

48.	A respeito do assistente da acusação, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 O assistente da acusação, na fase de ação penal, só 
é admitido até a fase de sentença.

(B)	 Ao assistente da acusação é permitido propor  
todos os meios de prova admitidos em direito, inqui-
rir testemunhas, bem como aditar a denúncia oferta-
da pelo órgão de acusação.

(C)	 O assistente da acusação é admitido tanto na fase 
de inquérito quanto na fase de ação penal, seja nas 
de iniciativa pública ou privada.

(D)	 O corréu pode figurar como assistente da acusação 
quanto ao outro réu, no mesmo processo.

(E)	 O Código de Processo Penal não prevê recurso con-
tra a decisão que inadmitir a habilitação a assistente 
da acusação.

45.	A respeito dos crimes e disposições penais constantes 
da Lei no 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, 
a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária, assinale a alternativa correta.

(A)	 É efeito da condenação por crimes previstos na 
Lei no 11.101/2005 a inabilitação para o exercício 
da atividade empresarial, perdurando por prazo de  
8 (oito) anos após a extinção da punibilidade.

(B)	 A sentença que decreta a falência e concede a recu-
peração judicial ou extrajudicial é condição objetiva 
de punibilidade dos crimes nela previstos.

(C)	 O crime de fraude a credores, previsto no artigo 168, 
somente se tipifica se o ato fraudulento resultar em 
prejuízo a credores.

(D)	 O crime de favorecimento de credores, previsto no 
artigo 172, somente se tipifica se o ato que favorece 
credor em prejuízo dos demais for praticado antes de 
decretada a falência.

(E)	 O crime de divulgação de informações falsas, previsto 
no artigo 170, somente se caracteriza em detrimento 
de sociedade empresária, em recuperação judicial.

Direito Processual Penal

46.	Caio foi denunciado pelo Ministério Público pela prática 
do crime de induzir o uso ilegal de drogas, previsto no 
artigo 33, parágrafo 2o, da Lei no 11.343/2006 (apenado 
com detenção, de 1 ano a 3 anos e multa). Recebida a 
denúncia, não sendo possível a citação pessoal, o Juiz 
determinou a citação por edital. Publicado o edital, Caio 
não compareceu em Juízo e tampouco constituiu advo-
gado. Nos termos do artigo 366 do Código de Processo 
Penal, o Juiz determinou a suspensão do processo e do 
prazo prescricional. Na mesma decisão, o Juiz decretou 
a prisão preventiva de Caio, fundamentando-a no fato de 
ele ter sido definitivamente condenado, há dois anos, por 
crime idêntico, bem como para assegurar a aplicação da 
lei penal. Diante da situação hipotética, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 O artigo 366 do Código de Processo Penal aplica-se 
aos crimes previstos na Lei no 11.343/2006, entretanto, 
conforme ressalva expressa de referido diploma legal, 
a suspensão perdurará por prazo máximo de 2 anos.

(B)	 A decretação da prisão preventiva não se aplica ao 
caso, pois somente é admitida para crimes apena-
dos com pena máxima superior a 4 anos.

(C)	 A decretação da prisão preventiva aplica-se ao caso, 
em vista de Caio contar com condenação anterior 
definitiva, em crime doloso.

(D)	 O artigo 366 do Código de Processo Penal não se 
aplica aos crimes previstos na Lei no 11.343/2006, 
conforme ressalva expressa de referido diploma legal.

(E)	 A decretação da prisão preventiva não se aplica ao 
caso, pois somente é admitida para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica e por conveniência da 
instrução criminal.
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50.	 Tício, preso preventivamente por roubo qualificado, foi 
interrogado por videoconferência. O estabelecimento em 
que foi recolhido não dispunha de sala própria que garan-
tisse a segurança do juiz e dos demais serventuários. O 
Juiz, sem motivar a decisão, determinou a realização de 
interrogatório de Tício, por videoconferência, intimando as 
partes da decisão, com antecedência de 10 (dez) dias. No 
dia designado, o defensor do réu acompanhou o ato da 
sala de audiência do Fórum. Não houve qualquer defensor 
acompanhando Tício na sala do estabelecimento prisional. 
Tício e seu advogado também não tiveram entrevista pré-
via ao interrogatório. Iniciado o ato, o juiz indagou a Tício 
se ele teve assegurado o direito de entrevista prévia com o 
defensor e, em caso negativo, se desejava realizar contato 
telefônico, em linha telefônica própria, com o advogado, no 
que ele afirmou ter sido suficientemente orientado por seu 
defensor, em diversas outras oportunidades, seguindo-se 
o interrogatório. Diante da situação hipotética, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 As partes devem ser intimadas da decisão que 
determinar a realização do interrogatório do réu por 
videoconferência com antecedência de 15 (quinze) 
dias, cuja inobservância implica nulidade do ato.

(B)	 O interrogatório por videoconferência de réu preso 
não pode ser determinado de ofício pelo Juiz, mas 
somente após pedido da autoridade administrativa 
responsável pela unidade prisional.

(C)	 O interrogatório por videoconferência, estando o réu 
preso por crime que envolve violência, é regra, sen-
do dispensável motivação pelo Juiz.

(D)	 O interrogatório por videoconferência, por ser medi-
da excepcional, exige fundamentação idônea.

(E)	 O interrogatório por videoconferência de réu preso 
não prevê a garantia de entrevista prévia com o de-
fensor do acusado, inexistindo, portanto, qualquer 
violação ao princípio da ampla defesa.

49.	Tício foi denunciado pelo Ministério Público pela prá-
tica de crime tributário (apenado com reclusão de 2 a  
5 anos), em vista de sonegação de imposto, no mon-
tante de 1 milhão de reais. Citado, apresentou resposta 
à acusação, tendo arrolado 8 testemunhas de defesa, 
duas delas residentes fora da jurisdição, tendo sido 
expedidas cartas precatórias, com prazo de cumpri-
mento de 90 dias. Ouvidas as testemunhas de acusa-
ção e defesa, com exceção das duas residentes fora da 
jurisdição, tendo esgotado o prazo de cumprimento da 
precatória, Tício foi interrogado, abrindo-se vista às par-
tes para apresentação de alegações finais. O órgão de 
acusação manifestou-se pela absolvição de Tício, por 
não restar comprovada a autoria. Já a defesa, alegou 
cerceamento de defesa, por não se aguardar o retorno 
das cartas precatórias. Conclusos os autos ao Juiz, foi 
proferida sentença condenatória. Na sentença, a des-
peito da não imputação pelo órgão da acusação, o Juiz 
reconheceu a causa de aumento prevista na legislação 
de crimes tributários, consistente na ocorrência de gra-
ve dano à coletividade, pelo valor sonegado, incidindo 
aumento da pena de 1/3. Diante da situação hipotética, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A sentença condenatória não violou os princípios 
do contraditório e devido processo legal, pois pode 
o juiz condenar o réu, contrariamente à posição do 
órgão de acusação, não sendo obrigado aguardar o 
retorno de cartas precatórias, expedidas com prazo.

(B)	 Haja vista que o crime imputado a Tício processa-se 
sob o procedimento comum sumário, o número de 
testemunhas arroladas deveria ser de, no máximo, 
5 (cinco).

(C)	 Haja vista a expedição de carta precatória para 
oitiva de testemunhas de defesa residentes fora 
da jurisdição, o Juiz não poderia ter sentenciado o 
feito, devendo, ao contrário, ter suspendido o pro-
cesso, até o retorno.

(D)	 Haja vista que o órgão de acusação, titular da ação 
penal, manifestou-se pela absolvição de Mévio, não 
poderia o Juiz ter proferido sentença condenatória.

(E)	 Haja vista que a denúncia ofertada pelo órgão de 
acusação não imputou a Tício qualquer causa que 
implicasse agravamento da pena, não poderia o Juiz 
ter reconhecido a causa de aumento consistente na 
ocorrência de grave dano à coletividade.
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53.	Tendo em vista a Lei de Lavagem de Dinheiro e a Lei de 
Prisão Temporária, assinale a alternativa correta.

(A)	 As medidas assecuratórias de bens só podem ser 
decretadas se a requerimento do Ministério Público 
ou mediante representação da Autoridade Policial.

(B)	 Decretada medida assecuratória de bens, compro-
vada posteriormente a origem lícita, o juiz determi-
nará a liberação, mantendo, contudo, a constrição 
de bens suficientes à reparação dos danos e demais 
encargos decorrentes da infração penal.

(C)	 O crime de lavagem de dinheiro é sempre de compe-
tência da Justiça Federal.

(D)	 A prisão temporária, cabível na fase de inquérito, 
quando decretada em investigação por crime de 
lavagem de dinheiro, terá prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período, em caso de extrema 
necessidade.

(E)	 A prisão temporária pode ser decretada de ofício 
pelo Judiciário, mas, no caso de representação pela 
Autoridade Policial, o Juiz, antes de decidir, ouvirá o 
Ministério Público.

54.	A respeito das disposições processuais penais cons-
tantes da Lei no 4.737/65 (Código Eleitoral) e da Lei  
no 11.101/05 (Recuperação Judicial e Falência), assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Da sentença que condenar ou absolver o Réu por 
crime eleitoral, caberá recurso ao Tribunal Regio-
nal, no prazo de 5 (cinco) dias. Assinado o termo 
de recurso, o apelante terá o prazo de 8 (oito) dias 
para apresentar as razões do recurso.

(B)	 Em regra, é competente para julgar os crimes previs-
tos na Lei no 11.101/05 o juiz que decretou a falência 
ou concedeu a recuperação judicial.

(C)	 Nos crimes previstos na Lei no 11.101/05, o processo 
e julgamento seguirão o procedimento comum ordi-
nário do Código de Processo Penal.

(D)	 O número máximo de testemunhas arroladas  
pelas partes, nos processos por crimes eleitorais, 
é de 5 (cinco).

(E)	 Nos crimes previstos na Lei no 11.101/05, o admi-
nistrador judicial poderá oferecer ação penal privada 
subsidiária da pública, caso o Ministério Público não 
ofereça denúncia, no prazo legal.

51.	Tendo em conta as disposições do Código de Processo 
Penal relacionadas à prova, exame de corpo e delito e 
perícias em geral, assinale a alternativa correta.

(A)	 As partes poderão apresentar quesitos para que os 
peritos respondam, por escrito, em laudo comple-
mentar, inexistindo previsão, contudo, para requerer 
a oitiva deles, em audiência.

(B)	 Negando a pessoa a quem se atribui o escrito de 
fornecer material para comparação, o exame grafo-
técnico somente poderá ser realizado com base em 
documentos que contem com reconhecimento judi-
cial de terem partido do seu punho.

(C)	 Não se admite a indicação pela parte de mais de um 
assistente técnico por perícia.

(D)	 Nas perícias de laboratórios, os laudos obrigatoriamen-
te devem ser ilustrados com fotografias, desenhos ou 
esquemas, sendo ainda exigido que os peritos guar-
dem material suficiente para eventual contraprova.

(E)	 O Juiz pode rejeitar a perícia requerida pelas par-
tes, quando se mostrar irrelevante para o deslinde 
da causa.

52.	Tendo em conta a Lei das Organizações Criminosas, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A interceptação telefônica, uma vez autorizada pela 
Autoridade Judicial, em se tratando de crime pratica-
do por organização criminosa, poderá ser automati-
camente renovada, pela Autoridade Policial.

(B)	 O acesso a dados cadastrais de investigados, tais 
como endereço, qualificação e filiação, quando solici-
tados a administradoras de cartão de crédito e prove-
dores de internet, dependem de autorização judicial.

(C)	 Determinado o depoimento do investigado, é asse-
gurado ao defensor acesso aos autos, com antece-
dência mínima de 3 (três) dias, desde que o feito não 
seja sigiloso.

(D)	 A infiltração de agentes de polícia em tarefas de 
investigação será autorizada, inicialmente, pelo 
prazo de até 6 (seis) meses, sendo possíveis 
renovações, desde que comprovada a necessidade.

(E)	 A ação controlada, consistente no retardamento da 
intervenção policial à atividade praticada por orga-
nização criminosa, poderá ser adotada, de ofício, 
pela Autoridade Policial, sem necessidade de pré-
via comunicação à Autoridade Judicial.



18TJRO1701/001-JuizSubstituto

57.	 Suponha que o Estado de São Paulo tenha, mediante a Lei 
Estadual Z, aprovado o reajuste da cobrança do Imposto 
X, de sua competência. Matteo, por entender que a men-
cionada lei viola a Constituição Federal, ajuiza uma ação 
ordinária com pedido de devolução de todos os valores 
pagos a título do Imposto X perante a Fazenda Pública do 
Estado de São Paulo em desfavor do Estado, defenden-
do como causa de pedir a inconstitucionalidade da lei. Ao 
analisar o pedido inicial, o Juiz de primeiro grau entendeu 
que a Lei Estadual Z respeitou os ditames estabelecidos 
pela Constituição Estadual e julgou improcedentes os pe-
didos iniciais. Inconformado com a questão, Matteo inter-
põe recurso de apelação perante o Tribunal de Justiça do 
Estado, pedindo a revisão do julgado. A partir desse caso 
hipotético e considerando as regras a respeito da Cláusula 
da Reserva de Plenário, assinale a alternativa correta.

(A)	 Se entender pela inconstitucionalidade da lei estadual 
discutida, o órgão fracionário do Tribunal deverá enca-
minhar o caso para análise pelo órgão pleno ou espe-
cial, salvo se já houver pronunciamento do Superior 
Tribunal de Justiça a respeito do tema.

(B)	 Ainda que entenda que a norma discutida é consti-
tucional, o órgão fracionário do Tribunal deve obede-
cer a cláusula da reserva de plenário e encaminhar 
a análise dos autos ao órgão pleno ou especial da 
Corte, sob pena de contrariedade à lei federal.

(C)	 Caso entenda que a norma impugnada é realmen-
te inconstitucional, o órgão fracionário deverá reme-
ter os autos ao plenário do tribunal ou ao seu órgão 
especial, mesmo que esse já tenha se manifestado 
sobre a matéria, já que sua análise não pode ser dis-
pensada nesses casos.

(D)	 Ainda que entenda pela constitucionalidade da nor-
ma, o órgão fracionário deve obedecer a cláusula da 
reserva de plenário, mas poderá dispensá-la caso o 
órgão pleno ou especial do Tribunal já tenha se mani-
festado sobre a questão.

(E)	 Caso entenda pela constitucionalidade da norma, a 
Câmara/Turma do Tribunal pode dispensar a aplica-
ção da cláusula da reserva de plenário.

Direito Constitucional

55.	O constitucionalismo representa uma série de movimen-
tos históricos, culturais, sociais e políticos cujo objetivo 
central é a limitação do poder estatal mediante o esta-
belecimento de uma Constituição. Sobre a sua evolução 
histórica e caraterísticas, é correto afirmar:
(A)	 o constitucionalismo hebreu, identificado na fase 

medieval, era representado pela conduta dos profe-
tas, responsáveis pela verificação da compatibilida-
de dos atos do poder público com o texto sagrado.

(B)	 as Revoluções liberais do Século XVIII e início do 
Século XIX, promovidas na Europa Ocidental, são 
fruto do denominado constitucionalismo moderno, e 
foram caracterizadas, dentre outros elementos, pela 
consagração das liberdades individuais e defesa da 
igualdade em sentido formal.

(C)	 a Revolução Gloriosa instaurada na Inglaterra, no 
âmbito do desenvolvimento do constitucionalismo 
moderno, contribuiu de maneira exponencial para o 
desenvolvimento de variados aspectos do constitu-
cionalismo contemporâneo, destacando-se, dentre 
eles, a ideia de federalismo e também a visão da 
constituição como um documento sagrado político.

(D)	 o constitucionalismo espartano foi marcado por uma 
organização política de base civil e democrática, 
assim como Atenas, permitindo-se a ampla partici-
pação dos cidadãos nos assuntos públicos da polis.

(E)	 no Brasil, o denominado Constitucionalismo social 
teve início com a Constituição de 1946, a qual pas-
sou a consagrar não apenas os direitos sociais ao 
trabalho, educação e previdenciário mas também 
defendeu a impossibilidade de exercício do direito 
de propriedade contra o interesse coletivo ou social.

56.	Sobre as principais concepções a respeito da Teoria das 
Constituições, assinale a alternativa correta.
(A)	 Peter Häberle adota uma visão da Constituição como 

um processo político, o que conduz à afirmação de 
que a verdadeira constituição resulta de um proces-
so interpretativo conduzido à luz da publicidade.

(B)	 Konrad Hesse adota o denominado sentido socio-
lógico da Constituição e aduz que, para que possa 
obter eficácia normativa, é preciso que constituição 
escrita e constituição real estejam alinhadas como 
única substância.

(C)	 Hans Kelsen defende a Constituição como uma 
decisão política fundamental, o que traz como 
consequência a obrigação do Estado em respei-
tar o texto constitucional, mas permitindo-lhe que, 
em situações excepcionais, deixe de atender a Lei 
Constitucional.

(D)	 Niklas Luhmann, sociólogo alemão, define a Consti-
tuição como importante mecanismo de determinação 
Estatal direcionando-o num plano de transformação 
social e implementação de política públicas na ordem 
socioeconômica, o que passou a denominar de Cons-
tituição dirigente.

(E)	 José Joaquim Gomes Canotilho adota uma concep-
ção jurídica sobre o sentido de Constituição, adu-
zindo que o fundamento de validade de uma norma 
apenas pode ser a validade de outra norma.



19 TJRO1701/001-JuizSubstituto

59.	A partir do quanto previsto pela Constituição Federal a 
respeito do Conselho Nacional de Justiça, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Todos os seus membros serão nomeados pelo Pre-
sidente da República, depois de aprovada a escolha 
pela maioria relativa do Senado Federal.

(B)	 Dos 15 membros que integram o órgão, dois deles 
serão advogados indicados pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil.

(C)	 Dentre as suas competências, encontra-se a possi-
bilidade de rever, de ofício ou mediante provocação, 
os processos disciplinares de juízes e membros de 
tribunais julgados há menos de 2 anos.

(D)	 O Conselho Nacional de Justiça é composto por 
12 membros com mandato de 1 ano, admitindo-se 
uma única recondução pelo mesmo prazo.

(E)	 Tem como uma de suas obrigações a elaboração de 
relatório anual estatístico sobre processos e senten-
ças prolatadas, por unidade da Federação, nos dife-
rentes órgãos do Poder Judiciário.

60.	Considere a seguinte situação: um Deputado Federal 
apresentou um projeto de lei modificando o efetivo das 
Forças Armadas. Após a devida tramitação perante as 
Comissões da respectiva Casa e sua aprovação, o pro-
jeto foi encaminhado ao Senado Federal, que confirmou 
a sua aprovação. O projeto de lei foi encaminhado ao 
Presidente da República que o sancionou imediatamen-
te e, posteriormente, publicou-o no Diário Oficial. Nesse 
caso, a partir da previsão constitucional sobre o processo 
legislativo, é correto afirmar que a lei é

(A)	 constitucional, pois, ainda que tenha ocorrido um ví-
cio de iniciativa por se tratar de competência exclu-
siva do Presidente da República, a sanção posterior 
tem o condão de convalidar o vício indicado.

(B)	 inconstitucional sob o prisma formal, por vício de ini-
ciativa, pois a competência para iniciativa sobre essa 
matéria é reservada a pelo menos 1/3 de deputados 
ou 1/3 de senadores, os quais não podem propô-la 
individualmente.

(C)	 inconstitucional sob o prisma formal, por vício de ini-
ciativa, uma vez que a competência para iniciativa de 
projetos de lei tratando sobre o tema apresentado é 
exclusiva do Presidente da República, de modo que a 
sanção posterior não convalida o vício indicado.

(D)	 constitucional, uma vez que a matéria aprovada é de 
iniciativa parlamentar concorrente entre o Presidente 
da República e membros do Congresso Nacional.

(E)	 constitucional, pois como está a se tratar de modifi-
cação e não criação das forças armadas, a iniciativa 
parlamentar é privativa dos membros do Congresso 
Nacional.

58.	Considere que Joseph, estrangeiro residente no Brasil há 
4 anos, tenha solicitado formalmente perante a Prefeitura 
de Rondônia que lhe fosse permitido alterar seus dados 
pessoais registrados no referido órgão, pois um de seus 
sobrenomes estaria incorreto. A Prefeitura de Rondônia, 
no entanto, indeferiu o pedido de Joseph, sob o funda-
mento de que, por não se tratar de brasileiro, não havia a 
necessidade de que os seus dados pessoais estivessem 
integralmente corretos. Nessa hipótese, caso não con-
corde com a situação mencionada, e a partir da disciplina 
constitucional sobre os remédios constitucionais, Joseph

(A)	 poderá ajuizar ação popular, mecanismo constitucio-
nal assegurado a qualquer pessoa quando constado 
abuso do poder do Estado.

(B)	 poderá impetrar mandado de injunção, mas apenas 
poderá fazê-lo após interpor recurso administrativo 
em face da decisão que indeferiu o seu pedido de 
retificação de dados.

(C)	 poderá impetrar mandado de segurança, uma vez 
que teve violado direito líquido e certo amparado 
pela Constituição brasileira, ainda que na condição 
de estrangeiro.

(D)	 poderá impetrar habeas data, remédio constitucional 
destinado a qualquer pessoa – física ou jurídica – 
nacional ou estrangeira, para assegurar a retificação 
de seus dados pessoais, vez que se encontram em 
banco de dados públicos.

(E)	 não poderá se valer de nenhum dos remédios cons-
titucionais previstos pela Constituição, pois esses 
são reservados apenas aos brasileiros, natos ou 
naturalizados.



20TJRO1701/001-JuizSubstituto

63.	Ao julgar os autos da Ação Direta de Inconstitucionalida-
de no 1.127/DF, que discutiu a amplitude do exercício das 
imunidades profissionais do advogado (que compreende 
imunidade por injúria, difamação ou desacato), o Supre-
mo Tribunal Federal adotou um método de interpretação 
constitucional por meio do qual considerou que a palavra 
desacato era inconstitucional, pois conflita com a autori-
dade do magistrado na condução da atividade jurisdicio-
nal. Nesse caso, dentre as alternativas a seguir, assinale 
aquela que corresponde ao método adotado pela Corte.

(A)	 Método sistemático.

(B)	 Mutação constitucional formal.

(C)	 Mutação constitucional informal.

(D)	 Interpretação constitucional conforme sem redução 
de texto.

(E)	 Interpretação constitucional conforme com redução 
de texto.

64.	A respeito do processo legislativo brasileiro, é correto 
afirmar que

(A)	 não será admitida emenda constitucional tendente 
a abolir o voto obrigatório, por se tratar de cláusula 
pétrea.

(B)	 em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá editar medidas provisórias, ainda 
que sobre matéria já disciplinada em projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional, quando se veri-
ficar demora legislativa.

(C)	 são de iniciativa concorrente entre Presidente da 
República e membros do Congresso Nacional as 
leis que disponham sobre organização administra-
tiva e judiciária.

(D)	 o veto parcial somente poderá abranger texto integral 
de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea, mas 
nunca poderá recair sobre palavras individualmente.

(E)	 a Constituição poderá ser emendada mediante pro-
jeto de iniciativa popular, desde que subscrito por, no 
mínimo, 1% do eleitoral nacional, distribuído em pelo 
menos 3 Estados, com não menos do que 0,5% em 
cada um deles.

61.	 Considere as seguintes situações: I – Um Desembarga-
dor do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia comete 
um crime comum; II – Um membro do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo comete um crime comum; e  
III – Um comandante da Marinha brasileira pratica um cri-
me de responsabilidade. Nesses três casos, a competência 
para o julgamento de tais crimes será, respectivamente, do

(A)	 Superior Tribunal de Justiça, Superior Tribunal de 
Justiça e Supremo Tribunal Federal.

(B)	 Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de 
Justiça e Superior Tribunal de Justiça.

(C)	 Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e Superior Tribunal de Justiça.

(D)	 Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e Supremo Tribunal Federal.

(E)	 Superior Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo e Superior Tribunal de Justiça.

62.	Considere que o Estado de Rondônia deixe de entregar 
ao Município de Porto Velho o percentual de 50% relativo 
ao Imposto sobre Propriedade de Veículos (IPVA) cor-
respondente aos veículos licenciados na municipalidade 
dentro dos prazos estabelecidos em lei, sob o argumento 
de esse município não ter atendido condição prevista em 
programa de benefício fiscal criado pelo Estado. Nessa 
hipótese, é correto afirmar que

(A)	 há fundamento constitucional para que o Presidente 
da República, mediante requisição do Supremo Tri-
bunal Federal, decrete a intervenção federal.

(B)	 não há fundamento constitucional para a decretação 
da intervenção federal, pois a falta de repasse de um 
único imposto não permite a deflagração de interven-
ção federal, mecanismo constitucional extremamen-
te gravoso.

(C)	 há fundamento constitucional para que o Presidente 
da República, de forma espontânea e após verifica-
ção dos motivos que a determinam, decrete Inter-
venção Federal sobre o Estado.

(D)	 não há fundamento constitucional para a decretação 
de intervenção federal, pois a imposição de condição 
prevista em programa de benefício fiscal é constitu-
cional.

(E)	 há fundamento constitucional para que o Presidente 
da República decrete a intervenção federal, mas, 
nesse caso, exige-se sua provocação pelo Poder 
Legislativo Estadual, a qual, uma vez solicitada, 
possui caráter obrigatório.
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67.	São inelegíveis:

(A)	 os que forem condenados à suspensão dos direitos 
políticos, em decisão transitada em julgado ou profe-
rida por órgão judicial colegiado, por ato de improbi-
dade administrativa que importe lesão ao patrimônio 
público ou enriquecimento ilícito, desde o trânsito em 
julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos 
após a referida condenação.

(B)	 os que forem excluídos do exercício da profissão, 
por decisão judicial transitada em julgado ou profe-
rida por órgão judicial colegiado, em decorrência de 
reconhecida infração ético-profissional, pelo prazo 
de 8 (oito) anos.

(C)	 os secretários da administração municipal ou mem-
bros de órgãos congêneres que pretendam concorrer 
aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito e não tenham 
se afastado dos respectivos cargos até 6 (seis) meses 
antes da eleição.

(D)	 os que tiverem suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregula-
ridade sanável e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se esta houver sido suspensa ou 
anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que 
se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados 
a partir da data da decisão.

(E)	 a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas 
responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais 
por decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 
8 (oito) anos após a decisão, observando-se o pro-
cedimento da ação de investigação judicial eleitoral.

68.	No que toca ao processo, campanha e propaganda elei-
toral, assinale a alternativa correta.

(A)	 O candidato poderá registrar sua candidatura avulsa, 
desde que comprove sua filiação partidária.

(B)	 A propaganda eleitoral gratuita em sítios de pessoas 
jurídicas sem fins lucrativos pode ser veiculada, desde 
que comprovada perante a Justiça Eleitoral a gratui-
dade e a inexistência de fins lucrativos da referida 
pessoa jurídica.

(C)	 A certidão de quitação eleitoral para os condenados 
ao pagamento de multa eleitoral deve ser expedida 
somente àqueles que tenham, até a data da forma-
lização do seu pedido de registro de candidatura, 
quitado a referida multa.

(D)	 A responsabilidade pelo pagamento de multas decor-
rentes de propaganda eleitoral é solidária entre os 
candidatos e os respectivos partidos, não alcançando 
outros partidos mesmo quando integrantes de uma 
mesma coligação.

(E)	 As mensagens eletrônicas enviadas por candidatos, 
partidos políticos ou coligações deverão dispor de 
mecanismo que permita seu descadastramento 
pelo destinatário, obrigando, no prazo de quarenta 
e oito horas, o remetente a providenciar o desca-
dastramento e aquelas mensagens enviadas após o  
descadastramento sujeitarão o responsável à multa 
de R$ 1.000,00 (mil Reais).

Direito Eleitoral

65.	De acordo com a Constituição Federal do Brasil, é correto 
afirmar, a respeito dos direitos políticos, que

(A)	 a capacidade eleitoral ativa é o direito de ser eleito.

(B)	 somente o nacional e o português equiparado, no 
gozo de seus direitos políticos, podem alistar-se.

(C)	 estabelecem o direito de sufrágio capacitário, por 
intermédio do voto direto e secreto.

(D)	 o nacional, durante o serviço militar, pode votar, mas 
não pode ser eleito.

(E)	 o brasileiro enquanto residente no exterior não 
pode alistar-se enquanto estiver residindo fora do 
País, mas, se exercida essa opção no Brasil ante-
riormente, poderá votar para todos os cargos em 
disputa nas eleições.

66.	Com relação aos partidos políticos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Os órgãos partidários municipais que não tenham 
movimentado recursos financeiros ficam desobri-
gados de prestar contas à Justiça Eleitoral, inclu-
sive de enviar declarações de isenção, exigindo-se 
apenas, do responsável partidário, a apresentação 
de declaração da ausência de movimentação de 
recursos até 30 de abril do ano seguinte.

(B)	 Uma das fontes de constituição do Fundo Especial 
de Assistência Financeira aos Partidos Políticos são 
as doações de pessoa física ou jurídica, efetuadas 
por intermédio de cheques nominais para fins exclu-
sivos de campanha eleitoral.

(C)	 O partido político, após adquirir personalidade 
jurídica na forma da lei civil, está apto a disputar 
as eleições.

(D)	 Os recursos oriundos do Fundo Partidário vincu-
lam os partidos políticos à observância da Lei das 
Licitações para fins de contratação e realização de 
despesas.

(E)	 Os recursos provenientes do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha que não forem utili-
zados nas campanhas eleitorais serão transferidos 
ao Fundo Partidário pelo partido político que não o 
utilizou, no momento da apresentação da respectiva 
prestação de contas.
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Direito Empresarial

71.	A sociedade Holdco Ltda. possui 25% do capital votan-
te em companhia fechada, Operações S.A., controlada 
pela sociedade CW S.A.. A controladora vem abusando 
de seu poder de controle para extrair benefícios inde-
vidos, como contratos firmados por ela, ou suas partes 
relacionadas, em condições não equitativas com a com-
panhia. Tendo nomeado a maioria dos administradores 
da Companhia, a controladora não teve dificuldade em 
obter o apoio desses administradores na aprovação dos 
referidos contratos e outros atos lesivos ao interesse da 
Companhia e seus minoritários.
Nesse contexto,

(A)	 a aprovação, sem reservas e não invalidada, em as-
sembleia geral ordinária, das demonstrações finan-
ceiras e das contas enseja presunção de legalidade 
da gestão dos administradores, mas não impede que 
os administradores sejam posteriormente responsa-
bilizados pelos danos que tenham causado à Com-
panhia, desde que devidamente comprovados em 
ação promovida por Holdco.

(B)	 os prazos prescricionais para ajuizamento de ação 
contra os acionistas controladores e contra os admi-
nistradores são aqueles regidos pelos artigos 205, 
206 e 207 do Código Civil, conforme o caso.

(C)	 Holdco tem legitimidade para promover em seu 
nome, mas em benefício da Companhia, ação de 
responsabilidade civil contra a controladora e contra 
os administradores; mas, em qualquer desses ca-
sos, sua legitimidade depende de prévia deliberação 
da assembleia geral em que tenha sido rejeitada a 
proposição da referida ação de responsabilidade ou, 
tendo esta sido aprovada, do decurso de prazo as-
sinalado em lei para que a companhia proponha a 
ação.

(D)	 Holdco tem legitimidade para promover em seu 
nome, mas em benefício da Companhia, ação de 
responsabilidade civil contra a controladora e contra 
os administradores; mas, em relação à ação contra 
estes últimos, sua legitimidade depende de prévia 
deliberação da assembleia geral em que tenha sido 
rejeitada a proposição da ação de responsabilidade 
ou, tendo esta sido aprovada, do decurso de prazo 
assinalado em lei para que a companhia proponha a 
referida ação.

(E)	 Holdco tem legitimidade para promover em seu 
nome, mas em benefício da Companhia, ação de 
responsabilidade civil contra a controladora e contra 
os administradores, sem necessidade de prévia deli-
beração da assembleia geral.

69.	O prefeito do município “A”, no exercício do cargo e can-
didato à reeleição, procedeu a confecção e distribuição 
de uniformes para os alunos da rede municipal com ver-
bas repassadas pela União e, no ano em que se realizará 
a eleição, efetivou a entrega, inclusive, com cerimônia 
realizada por entidade mantida por ele e mediante grava-
ção para divulgação à imprensa local. Com base nessa 
conduta, o referido prefeito:

(A)	 poderá ser condenado a pagamento de multa de cin-
co a dez mil Ufir somente a ele, além de cassação do 
registro ou do diploma, após o regular processamen-
to de representação eleitoral.

(B)	 poderá ser condenado a pagamento de multa de cin-
co a cinquenta mil Ufir a ele e ao partido, após o 
regular processamento de ação de investigação ju-
dicial eleitoral.

(C)	 poderá ser condenado a pagamento de multa de 
R$ 5.000,00 a R$ 10.000,00 após o regular pro-
cessamento da representação eleitoral.

(D)	 não responderá a qualquer responsabilização, pois a 
conduta não é ilícita.

(E)	 poderá ser condenado a pagamento de multa de cin-
co a cem mil Ufir, além de cassação do registro ou 
do diploma, após o regular processamento da ação 
de investigação judicial eleitoral e eventual ação de 
improbidade administrativa.

70.	Quanto aos crimes eleitorais e ao processo penal eleito-
ral, é correto afirmar que

(A)	 a Junta Eleitoral é competente para a transação 
penal em crimes eleitorais de menor potencial 
ofensivo.

(B)	 a conduta de retardamento ou não publicação de 
atos da justiça eleitoral, prevista pelo artigo 341 do 
Código Eleitoral, é considerada crime omissivo pró-
prio e não prevê a forma culposa.

(C)	 a conduta de causar, propositadamente, dano físico 
ao equipamento usado na votação é punível com 
reclusão de dois a cinco anos e dez dias-multa.

(D)	 a pena prevista para o crime de arguição ou impug-
nação de registro de candidatura com má-fé ou de 
forma temerária não permite o processamento por 
crime de menor potencial ofensivo.

(E)	 os Tribunais Regionais Eleitorais são competentes 
para processar e julgar os conflitos de competência 
verificados entre Juiz Eleitoral e o Juiz de Direito de 
Vara comum nos crimes eleitorais.
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74.	Determinada sociedade industrial contrai financiamento 
bancário para a ampliação de suas atividades e, como 
garantia de tal financiamento, dá em penhor ao financia-
dor o seu estoque de produtos acabados para venda, 
comprometendo-se a manter um volume mínimo de tais 
produtos em estoque até a quitação final da dívida. Sobre 
tais negócios jurídicos, é correto afirmar que

(A)	 o penhor constituído sobre o estoque de produtos 
gozará, no tocante a tais produtos, de preferência e 
prioridade sobre a hipoteca ou anticrese do imóvel 
fabril ou ainda sobre o penhor industrial do maquiná-
rio, ainda que tais garantias reais tenham abrangido 
os frutos de tal imóvel ou maquinário, e independen-
temente de quando tenham sido constituídas e regis-
tradas tais garantias.

(B)	 em caso de risco de perecimento ou deterioração, 
o credor poderá exigir a venda antecipada dos pro-
dutos empenhados, mediante autorização judicial, 
devendo, desde logo, aplicar os recursos assim re-
cebidos na liquidação antecipada da dívida.

(C)	 ainda que o financiador autorize o devedor a vender 
determinada quantidade de produtos empenhados, 
tais produtos conservarão, por força do direito de se-
quela que assiste ao credor pignoratício, o ônus do 
penhor na mão de seus adquirentes, tenham eles co-
nhecimento ou não do penhor, enquanto não quitada 
integralmente a dívida.

(D)	 os produtos deverão ser entregues ao financiador, 
ou a terceiro depositário que o represente, sendo, 
entretanto, admitido que o financiador libere periodi-
camente determinada quantidade de produtos para a 
venda, pelo devedor, mediante reposição por outros 
produtos da mesma natureza.

(E)	 se os produtos estiverem depositados em armazém 
geral e representados por títulos de crédito, o penhor 
deverá ser materializado ou recair obrigatoriamente 
sobre tais títulos de crédito.

75.	Em relação à massa falida, considera(m)-se ineficaz(es)

(A)	 a constituição de qualquer direito real de garantia, 
inclusive a retenção, dentro do termo legal, indepen-
dentemente das características da dívida garantida.

(B)	 a venda ou transferência de estabelecimento feita 
sem o consentimento expresso ou o pagamento de 
todos os credores, a esse tempo existentes, não ten-
do restado ao devedor bens suficientes para solver o 
seu passivo, salvo se, no prazo legalmente previsto, 
não houver oposição dos credores, após serem de-
vidamente notificados.

(C)	 o pagamento de quaisquer dívidas, vencidas ou não, 
de contratos de mútuos ou similares realizado pelo 
devedor dentro do termo legal, por qualquer meio ex-
tintivo do direito de crédito.

(D)	 os registros de direitos reais e de transferência de 
propriedade entre vivos, por título oneroso ou gra-
tuito, ou a averbação relativa a imóveis realizados 
dentro do termo legal.

(E)	 os atos praticados com a intenção de prejudicar cre-
dores, provando-se o conluio fraudulento entre o de-
vedor e o terceiro que com ele contratar, e o efetivo 
prejuízo sofrido pela massa falida.

72.	Nas sociedades limitadas, a alteração do contrato social 
e a destituição de administrador profissional externo ao 
quadro societário dependem da deliberação dos sócios, 
tomada em reunião ou assembleia, exigindo

(A)	 votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do 
capital social, para a alteração do contrato, e votos 
correspondentes a mais de metade do capital social, 
no tocante à destituição.

(B)	 votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do 
capital social.

(C)	 maioria de votos dos presentes, se o contrato social 
não exigir maioria mais elevada.

(D)	 votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do 
capital social, para a alteração do contrato, e maio-
ria de votos dos presentes, se o contrato social não 
exigir maioria mais elevada, no tocante à destituição.

(E)	 votos correspondentes, no mínimo, a mais da meta-
de do capital social.

73.	A empresa XYZ recebeu em boa-fé, por endosso, um tí-
tulo de crédito à ordem, não regido por lei especial, da 
empresa ABC, que, por sua vez, havia recebido o título 
do emitente original, em pagamento de negócio jurídico 
subjacente, com o benefício de um aval aposto no an-
verso do título pela empresa RST. O aval, entretanto, foi 
firmado pelo Sr. José, indivíduo que não tinha poderes 
suficientes para representar e obrigar a empresa RST. 

Diante desse contexto, é correto afirmar que

(A)	 caso a empresa XYZ tenha recebido o título de cré-
dito por meio de endosso-penhor, será lícito ao emi-
tente opor à referida empresa XYZ as exceções que 
tenha contra a empresa ABC em decorrência de ví-
cios do negócio jurídico subjacente.

(B)	 a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da obri-
gação contida no título de crédito do emitente e/ou 
da empresa RST.

(C)	 a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da obri-
gação contida no título de crédito, à sua escolha e 
independentemente de qualquer benefício de ordem, 
do emitente e do Sr. José; poderá exigir também da 
empresa ABC, mas apenas se esta tiver incluído no 
endosso cláusula expressa de assunção de respon-
sabilidade.

(D)	 a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da obri-
gação contida no título de crédito, à sua escolha e 
independentemente de qualquer benefício de ordem, 
da empresa ABC e/ou do emitente, mas não da em-
presa RST.

(E)	 caso a empresa XYZ tenha recebido o título de cré-
dito por meio de endosso-mandato, ficará impedida, 
a qualquer título, de endossar e transferir novamente 
o título.
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Direito Tributário

77.	 Instituição de ensino superior, sem fins lucrativos, deixa 
de recolher os impostos sobre a renda, sobre o patrimô-
nio e sobre os serviços prestados, sob o entendimento 
de ser imune à essa tributação, nos termos da Constitui-
ção Federal. A referida instituição mantém escrituração 
de suas receitas e despesas em livros revestidos de for-
malidades capazes de assegurar sua exatidão e aplica 
integralmente, no País, os seus resultados positivos na 
manutenção dos seus objetivos institucionais. Em audito-
ria realizada na escrituração fiscal da instituição, o Fisco 
Municipal observou o pagamento de valores a empresas 
controladas pelos administradores dessa instituição, a 
título de despesas de aluguel de prédios comerciais ocu-
pados com a sede administrativa da instituição e com sa-
las de aulas. O auditor fiscal responsável pela auditoria 
considerou inusual o fato de o valor do aluguel pago por 
metro quadrado estar muito acima da média para a re-
gião e também o fato de a instituição ser locatária desses 
imóveis apesar de ser proprietária de outros imóveis na 
mesma região alugados a terceiros.

Considerando essa situação hipotética e a legislação na-
cional, é correto afirmar que

(A)	 caso o auditor fiscal municipal entenda indevida a 
manutenção da imunidade tributária por parte da 
instituição, ele poderá lançar os impostos municipais 
que entenda devidos e também os impostos de com-
petência da União.

(B)	 apenas as instituições de ensino infantil são imunes 
à cobrança de impostos, de maneira que é equivo-
cado o entendimento da administração da instituição 
que levou ao não recolhimento dos impostos sobre a 
renda e sobre a prestação de serviços.

(C)	 caso o Fisco constate que o pagamento do aluguel 
em valor muito superior ao preço de mercado foi utili-
zado para a distribuição disfarçada de lucros, poderá 
considerar como descumprido um dos requisitos ne-
cessários ao gozo da imunidade tributária.

(D)	 não podem ser considerados imunes à cobrança de 
IPTU os imóveis de propriedade da instituição alu-
gados a terceiros, uma vez que a imunidade atinge 
apenas os imóveis destinados diretamente às finali-
dades da instituição de ensino.

(E)	 instituições superiores de ensino, por serem imunes 
à cobrança de tributos, não estão obrigadas à ma-
nutenção de escrituração contábil, de maneira que o 
Fisco não teria poder de exigir tais documentos, caso 
a instituição se negasse a apresentá-los.

76.	Na chamada consolidação processual, sociedades deve-
doras integrantes de um mesmo grupo econômico ajuí-
zam um único requerimento de recuperação judicial, mas 
respeitando a autonomia patrimonial de cada uma delas, 
assim como a separação de seus credores. Na chamada 
consolidação substancial, as diferentes sociedades inte-
grantes do grupo econômico tratam seu patrimônio e dí-
vidas de forma consolidada, como se constituíssem uma 
única sociedade devedora, formulando um requerimento 
e, posteriormente, apresentando um plano de recupera-
ção judicial único.

Sobre esse assunto, é correto afirmar que

(A)	 a consolidação processual poderá ocorrer em caso 
de afinidade de questões por ponto comum de fato 
ou de direito, dentre outras circunstâncias que autori-
zem o litisconsórcio ativo, mas a consolidação subs-
tancial só deverá ser admitida, como regra, quando 
estiverem presentes, dentre outros, os requisitos 
autorizadores da desconsideração da personalidade 
jurídica.

(B)	 a consolidação substancial poderá ser deferida a pe-
dido de qualquer das partes, ou de ofício, sempre 
que o juízo estiver convencido de que tal consolida-
ção é necessária à preservação das empresas que 
integram grupo econômico.

(C)	 a consolidação substancial é um dos meios admiti-
dos de consecução da recuperação judicial e, como 
tal, poderá ser proposta em plano de recuperação 
único a ser deliberado por uma assembleia de credo-
res global, a qual, em tais circunstâncias, reunirá, em 
cada uma de suas classes, o conjunto de todos os 
respectivos credores de cada uma das sociedades 
devedoras a serem alcançadas pela consolidação.

(D)	 o deferimento da consolidação substancial pelo juízo 
da recuperação só poderá ocorrer após a aprovação 
de tal medida pelos credores, reunidos em assem-
bleia geral consolidada de credores, convocada pelo 
juiz especialmente para tal propósito.

(E)	 demonstrada a existência do grupo econômico, a 
consolidação substancial é faculdade que poderá 
ser requerida pelas sociedades devedoras, desde 
que por estas reputada no melhor interesse do re-
ferido grupo e da preservação das empresas que o 
compõem.
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80.	Beltrano faleceu no Município de Maceió, Estado de Ala-
goas, onde viveu toda a sua vida, deixando aos seus 
herdeiros como herança: (i) depósito em dinheiro em ins-
tituição financeira com sede no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo; (ii) ações de companhia de capital 
aberto negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo, 
Estado de São Paulo; (iii) automóvel que se encontra em 
posse de seu filho Beltraninho, domiciliado no Município 
de Cuiabá, Estado do Mato Grosso; e (iv) direito de su-
perfície constituído sobre imóvel rural localizado no Mu-
nicípio de Apiúna, Estado de Santa Catarina. O inventário 
e a partilha estão sendo processados no Município de 
Maceió, Estado de Alagoas, conforme as regras proces-
suais.

A respeito da situação hipotética, é correto afirmar, com 
base nas normas de competência tributária previstas na 
Constituição Federal, que o ITCMD

(A)	 sobre o depósito em dinheiro, sobre as ações e so-
bre o automóvel deve ser recolhido ao Estado de 
Alagoas; e o ITCMD sobre o direito de superfície, ao 
Estado de Santa Catarina.

(B)	 sobre o depósito em dinheiro e sobre as ações deve 
ser recolhido ao Estado de São Paulo; o ITCMD so-
bre o automóvel, ao Estado do Mato Grosso do Sul; 
e o ITCMD sobre o direito de superfície, à União Fe-
deral, por se tratar de imóvel rural.

(C)	 é devido apenas sobre o direito de superfície, por 
se tratar do único direito sobre bem imóvel, devendo 
ser recolhido ao Estado de Santa Catarina, local de 
situação do bem a ser partilhado.

(D)	 sobre o depósito em dinheiro, sobre as ações e so-
bre o automóvel deve ser recolhido ao Estado de 
Alagoas, não havendo recolhimento de ITCMD sobre 
direito real de superfície.

(E)	 sobre o depósito em dinheiro, sobre as ações, sobre 
o automóvel e sobre o direito de superfície deve ser 
recolhido ao Estado de Alagoas, por se tratar do local 
de abertura da sucessão.

78.	A vedação constitucional à cobrança de tributos antes de 
decorridos noventa dias da data em que haja sido publi-
cada a lei que os instituiu ou aumentou aplica-se, entre 
outros, aos seguintes tributos:

(A)	 aos impostos extraordinários, à fixação da base de 
cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores e do imposto sobre propriedade predial 
e territorial urbana.

(B)	 aos impostos residuais criados pela União, às taxas, 
às contribuições previdenciárias e ao imposto sobre 
circulação de bens e serviços.

(C)	 às taxas, aos empréstimos compulsórios, ao imposto 
de importação e às contribuições previdenciárias.

(D)	 aos empréstimos compulsórios, ao imposto sobre 
produtos industrializados, ao imposto sobre opera-
ções de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títu-
los ou valores mobiliários.

(E)	 ao imposto de importação, ao imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza e à fixação da base 
de cálculo do imposto sobre a propriedade de veícu-
los automotores.

79.	Terreno situado em zona de expansão urbana segundo 
lei municipal devidamente aprovada encontra-se alugado 
para Fulano de Tal. Ao receber o lançamento do impos-
to territorial urbano relativo ao terreno em nome do seu 
proprietário, Fulano de Tal resolve ingressar com ação 
judicial para discutir a relação jurídico-tributária relativa 
à cobrança do IPTU pela municipalidade, considerando 
que o terreno se situa em região que, embora seja zona 
de expansão urbana, ainda não possui nenhum dos me-
lhoramentos considerados pelo CTN como requisitos mí-
nimos para a cobrança do IPTU. Em razão da ausência 
das referidas melhorias na zona de localização do imó-
vel, a legislação municipal prevê alíquota 50% inferior à 
praticada no restante da cidade.
Considerando a jurisprudência das cortes superiores no 
Brasil e a legislação nacional, é correto afirmar, com rela-
ção à situação apresentada, que

(A)	 o IPTU não poderá ter alíquotas diferentes de acor-
do com a localização, mas apenas de acordo com 
o seu uso, podendo este argumento ser levantado 
pelo locatário em sua ação como forma de invalidar 
a cobrança.

(B)	 o locatário possui legitimidade ativa para discutir a 
relação jurídico-tributária de IPTU e de taxas refe-
rentes ao imóvel alugado, bem como para repetir o 
indébito desses tributos.

(C)	 o IPTU apenas pode ser cobrado sobre imóveis situa-
dos em zona urbana estabelecida, sendo o imóvel em 
questão, por este motivo, sujeito apenas ao imposto 
territorial rural, de competência da União Federal.

(D)	 a incidência do IPTU sobre imóvel situado em área 
considerada pela lei local como urbanizável ou de 
expansão urbana não está condicionada à existência 
dos melhoramentos elencados no CTN.

(E)	 cabe à legislação federal complementar estabelecer 
o sujeito passivo do IPTU, de maneira que o locatário 
poderá figurar como sujeito passivo do imposto, ain-
da que lei municipal preveja de forma diversa.
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82.	Fulano de Tal e Beltrano da Silva assinam contrato de 
compra e venda no valor de R$ 200.000,00 de uma ca-
miseta autografada pelo jogador de futebol Maradona, 
adquirida por Beltrano originalmente por R$ 1.000,00, 
sujeitando os seus efeitos ao time do coração de Fulano 
sagrar-se campeão em campeonato cujos jogos ocorre-
rão todos em janeiro do ano de 2020.

Suponha que a alíquota do imposto de renda sobre ganho 
de capital seja aumentada de 15% para 25% em 31 de 
novembro de 2019. Considerando-se a situação descrita 
e o previsto no Código Tributário Nacional, é correto afir-
mar, com relação à eventual tributação sobre o ganho de 
capital na alienação da camiseta, que o fato gerador do 
imposto

(A)	 ocorrerá no momento de eventual sucesso do time 
no referido campeonato, sendo, então, devido o im-
posto sob a alíquota de 15%, por se tratar o imposto 
de renda de imposto sujeito à anterioridade nonage-
simal.

(B)	 ocorrerá no momento de eventual sucesso do time 
no referido campeonato, sendo, então, devido o im-
posto sob a alíquota de 15%, por se tratar da alíquo-
ta vigente no momento da assinatura do contrato.

(C)	 ocorreu no momento da assinatura do contrato de 
compra e venda, sendo, porém, devida complemen-
tação do imposto sob a alíquota de 10%, por se tratar 
da alíquota vigente no momento do implemento da 
condição.

(D)	 ocorreu no momento da assinatura do contrato de 
compra e venda, sendo devido o imposto sob a alí-
quota de 15%, por se tratar da alíquota vigente nes-
se momento.

(E)	 ocorrerá no momento de eventual sucesso do time 
no referido campeonato, sendo, então, devido o im-
posto sob a alíquota de 25%, por se tratar da alíquo-
ta vigente no momento da sua ocorrência.

81.	A empresa ABC Ltda., contribuinte do ICMS, por meio de 
estabelecimento sediado em específico estado da Fede-
ração, vendeu, no ano de 2019, à empresa XYZ Ltda., 
sediada em outro estado da Federação e não contribuin-
te do ICMS, mercadorias sujeitas à alíquota no estado 
de origem e no estado de destino de 18%. A alíquota 
interestadual para vendas com origem no estado do es-
tabelecimento da empresa ABC Ltda. com destino para 
o estado do estabelecimento da empresa XYZ Ltda. é 
de 12%. Considerando que a empresa XYZ Ltda. seja a 
consumidora final das mercadorias, é correto afirmar que 
se adotará a alíquota

(A)	 interestadual de 12% e caberá ao estado de origem 
e ao estado de destino respectivamente um terço e 
dois terços do imposto diferencial correspondente 
a 6%, que deverá ser recolhido pela empresa XYZ 
Ltda., destinatária das mercadorias.

(B)	 interestadual de 12% e caberá ao estado de localiza-
ção do destinatário o imposto correspondente a 6%, 
que deverá ser recolhido pela empresa XYZ Ltda., 
destinatária das mercadorias.

(C)	 interestadual de 12% e caberá ao estado de localiza-
ção do destinatário o imposto correspondente a 6%, 
que deverá ser recolhido pela empresa ABC Ltda., 
remetente das mercadorias.

(D)	 interestadual de 12% e caberá ao estado de origem 
o imposto correspondente a 6%, que deverá ser re-
colhido pela empresa ABC Ltda., remetente das mer-
cadorias.

(E)	 interna de 18% e caberá ao estado de localização 
do destinatário a integralidade do imposto, que deve-
rá ser recolhido pela empresa ABC Ltda., remetente 
das mercadorias.
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84.	A empresa importadora RST S/A, ao realizar a importa-
ção de dois equinos, é surpreendida pela retenção dos 
animais pela Alfândega da Receita Federal do Brasil no 
aeroporto de Viracopos, em Campinas. A alegação dos 
auditores da Alfândega para a retenção é a de que as 
declarações de importação teriam sido realizadas com 
valor subfaturado, considerando que os animais são de 
raça valiosa. Além disso, os auditores alegam problemas 
formais para o desembaraço da mercadoria, consideran-
do a inexistência das licenças de importação necessárias 
por se tratar de importação de animais vivos. Assim, além 
da retenção das mercadorias, os auditores aplicam auto 
de infração no valor de R$ 104.000,00, relativamente aos 
tributos que entendem devidos e às respectivas multas. 
Contra a autuação, a empresa tem à sua disposição a 
possibilidade de ingressar com recurso administrativo 
com efeito suspensivo. Contra a retenção dos animais, 
porém, a empresa se vê sem alternativas a não ser in-
gressar com mandado de segurança contra o Secretário 
da Receita Federal do Brasil, solicitando na ação (i) a 
concessão de mandado para que o Secretário se abste-
nha de cobrar os impostos supostamente devidos; e (ii) 
a liberação dos animais, com a sua consequente impor-
tação. A empresa solicita ainda a concessão de medida 
liminar inauldita altera pars no mandado de segurança, 
alegando que os animais participarão de competição de 
equitação no final de semana imediatamente posterior ao 
protocolo da ação, evidenciando-se o risco de perda de 
eficácia da medida em caso de demora no seu deferi-
mento.

A respeito da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O mandado de segurança deveria ter sido proposto 
em face do titular da Alfândega da Receita Federal 
em Viracopos e não diante do Secretário da Receita 
Federal do Brasil, não sendo, porém, possível a pro-
posição de mandado de segurança visando a libera-
ção de mercadorias do exterior.

(B)	 A autoridade coatora foi adequadamente identifica-
da no mandado de segurança, considerando se tra-
tar da autoridade responsável pelo ato coator, com 
capacidade direta para o desfazimento do ato com
batido.

(C)	 Diante do risco de demora da concessão da medida 
para a empresa importadora em face da competição 
de equitação, é possível a concessão da liminar, 
caso a sua solicitação seja acompanhada de caução 
proposta pelo autor da ação.

(D)	 Não é cabível o mandado de segurança em face da 
autuação, por se tratar de decisão sujeita a recur-
so administrativo com efeito suspensivo, não sendo 
também possível a concessão da medida liminar no 
caso hipotético para a liberação dos animais, em que 
pese a urgência.

(E)	 Não é possível a concessão da liminar, por não ser 
viável a concessão deste tipo de medida sem oitiva 
da parte contrária, ou seja, inaudita altera pars, em 
mandado de segurança proposto contra autoridade 
pública fazendária.

83.	Lei municipal instituiu, em 2009, isenção do imposto pre-
dial e territorial urbano (IPTU) para os imóveis alugados a 
entidades educacionais privadas com fins lucrativos que 
destinem ao menos 10% das vagas a alunos oriundos de 
famílias com renda per capita inferior a um salário míni-
mo. A lei estabelece que a isenção será deferida anual-
mente, mediante despacho fundamentado da autoridade 
fazendária, após prova pela entidade locatária do preen-
chimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei. 

Em meados do exercício de 2018, no curso de auditoria 
realizada sobre a entidade “Ensinando a Fazer Arte – En-
sino Infantil”, que, desde 2010, gozava da citada isenção 
mediante renovações anuais, ficou demonstrado que 
essa entidade jamais fez jus à referida isenção, valendo-
-se dolosamente, desde 2010, de simulação, no intuito de 
reduzir os impostos devidos. Diante dessa constatação, 
a administração tributária revogou o despacho autoriza-
tivo concedido anteriormente e fez a cobrança do IPTU 
desde 2010, com os respectivos acréscimos moratórios, 
encaminhando-a em nome do locador do imóvel, que é o 
seu proprietário.

Sobre a situação hipotética descrita, é correto afirmar, 
com base na legislação nacional, que

(A)	 não é possível a revogação do despacho com efeitos 
retroativos, pois se trata de direito adquirido da enti-
dade gozar da isenção em relação aos anos anterio-
res à realização da auditoria.

(B)	 por se tratar de isenção obtida mediante ação do-
losa da entidade, é possível a sua revogação, não 
se computando para efeito da prescrição do direito à 
cobrança do crédito o tempo decorrido entre a con-
cessão da isenção e a sua revogação.

(C)	 é possível a revogação do despacho concessivo da 
isenção, sendo, porém, compatível com a legislação 
apenas a cobrança retroativa dos exercícios de 2014 
a 2018, em razão da prescrição dos demais exercí-
cios.

(D)	 por se tratar de despachos concedidos anualmente, 
a revogação pela autoridade administrativa apenas 
seria possível em relação à isenção concedida no 
exercício corrente, sob pena de violação da proteção 
constitucional ao ato jurídico perfeito.

(E)	 considerando que a ação dolosa foi da entidade edu-
cacional e não do proprietário do imóvel, a cobrança 
dos impostos dos exercícios anteriores não poderia 
ter sido feita diretamente ao proprietário, mas ape-
nas à entidade.
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87.	Acerca da Política Nacional de Educação Ambiental, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A produção e divulgação de material educativo inte-
gram uma das linhas de atuação inter-relacionadas 
às atividades vinculadas à Política Nacional de Edu-
cação Ambiental.

(B)	 Nas atividades vinculadas à Política Nacional 
de Educação Ambiental, serão respeitados os 
objetivos traçados pelo Estatuto da Cidade – a Lei 
no 10.257/01.

(C)	 O apoio a iniciativas e experiências prioritariamen-
te internacionais integra as ações de pesquisas que 
compõem as atividades da Política Nacional de Edu-
cação Ambiental.

(D)	 Envolvem-se em sua esfera de ação, dentre outros 
atores, os órgãos públicos da União e Municípios, 
com exclusão dos Estados e Distrito Federal, dado 
o caráter local de desenvolvimento dessa Política.

(E)	 A capacitação de recursos humanos, que é uma das 
atividades vinculadas a essa Política, é voltada para 
a incorporação da dimensão ambiental na atualiza-
ção de profissionais das áreas específicas de biolo-
gia e zootecnia.

88.	Determinada indústria química elimina seus rejeitos 
no rio que abastece uma cidade, alterando as caracte-
rísticas do meio ambiente e prejudicando a segurança 
e o bem-estar da população. Nesse caso, o princípio 
ambiental que visa à internalização das externalidades 
ambientais negativas e busca impedir a socialização 
dos custos ambientais é o princípio

(A)	 do poluidor-pagador.

(B)	 da participação social.

(C)	 da ubiquidade.

(D)	 da precaução.

(E)	 do usuário-pagador.

Direito Ambiental

85.	A Constituição Federal de 1988 prevê o Plano Diretor 
como o instrumento básico da política de desenvolvimen-
to e expansão urbana, devendo o conteúdo definir as 
exigências a serem atendidas pela propriedade urbana, 
para cumprimento da sua função social. Para o bom cum-
primento dessa função, o Estatuto da Cidade estabelece 
que a ordenação e o controle do uso do solo devem ser 
organizados de modo a evitar

(A)	 o parcelamento do solo, a edificação ou o uso 
excessivos ou inadequados em relação à infraes-
trutura urbana.

(B)	 a utilização inadequada dos imóveis rurais.

(C)	 a instalação de empreendimentos que possam 
funcionar como polos geradores de tráfego, com a 
previsão da infraestrutura correspondente.

(D)	 a perda das áreas rurais subutilizadas.

(E)	 a retenção especulativa de imóvel urbano e que 
resulte na sua utilização.

86.	O artigo 225 da Constituição Federal constitui inovação 
no direito constitucional nacional, uma vez que, utili-
zando-se de instrumentos existentes na Lei no 6.938/81 
(Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), elevou ao 
plano da Constituição a temática ambiental.

(Maria Luiza Machado Granziera, Direito Ambiental,  
5a edição ver. e atual., editora Foco, 2019, p. 71)

Sobre Constituição e o Meio Ambiente, é correto afirmar 
que

(A)	 quanto à propriedade urbana, a Constituição Federal 
remete ao Plano de Desenvolvimento Urbano Seto-
rial a indicação de regras e exigências fundamentais 
de ordenação da cidade.

(B)	 a propriedade, sob o viés da função social, passa 
a ter sentido jurídico quando submetida a valores 
sociais baseados em uma ordem pública fundada 
em princípios que preservam o seu exercício (a pro-
priedade) com caráter absoluto.

(C)	 a expressão “bem de uso comum do povo”, que defi-
ne o meio ambiente na Constituição, refere-se muito 
mais a interesse, ou necessidade, do que a proprie-
dade ou domínio.

(D)	 sendo o meio ambiente um objeto do interesse de 
todos, está contido no rol dos bens sujeitos ao poder 
de polícia indelegável da coletividade.

(E)	 a noção de função social empregada à propriedade, 
extraída da Constituição Federal, associa-se à auto-
nomia da vontade.
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Direito Administrativo

91.	Durante a vigência e a execução de contrato de delega-
ção da prestação de serviço público, na modalidade de 
concessão comum, as concessionárias

(A)	 sub-rogam-se no poder hierárquico do poder conce-
dente, podendo delegar o exercício de suas ativida-
des a terceiro.

(B)	 sujeitam-se ao poder de polícia exercido pelo poder 
concedente em relação aos atos não relacionados à 
execução do contrato de concessão.

(C)	 sujeitam-se ao poder de polícia exercido pelo poder 
concedente sobre todos os atos por ela praticados, 
na qualidade de delegatária.

(D)	 sub-rogam-se nas prerrogativas do poder conceden-
te em relação ao serviço público objeto do contrato, 
respondendo subsidiariamente pelos prejuízos que 
causar aos usuários do serviço delegado.

(E)	 sub-rogam-se no poder de polícia do poder conce-
dente, podendo celebrar termos de ajuste de condu-
ta administrativa com o Tribunal de Contas respon-
sável pelo controle interno da atividade delegada.

92.	Suponha que, em procedimento de licitação, na modali-
dade concorrência, a Comissão de Licitação homologou 
o resultado do certame e adjudicou o objeto ao licitante 
vencedor. Um dos licitantes vencidos, inconformado, im-
petrou Mandado de Segurança para requerer a anulação 
de todo o procedimento. Nesse cenário hipotético, o juiz 
da causa poderá

(A)	 determinar que o Poder Público declare nulo o pro-
cedimento de licitação e republique o edital, apuran-
do responsabilidade dos membros integrantes da 
Comissão.

(B)	 revogar a licitação, pois o vício descrito é insanável.

(C)	 anular a licitação, determinando o refazimento de 
todo o procedimento licitatório.

(D)	 convalidar o procedimento de licitação, sanando os 
vícios eventualmente existentes.

(E)	 denegar parcialmente a segurança, pois não houve 
nenhum vício no procedimento da Comissão.

89.	A construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recur-
sos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, de causar degrada-
ção ambiental, dependerão de prévio licenciamento 
ambiental. Acerca do tema, pode-se afirmar que

(A)	 as atividades que causem ou possam causar impac-
to ambiental de âmbito local são licenciadas pelo 
IBAMA.

(B)	 compete ao Município licenciar atividades localizadas 
em Áreas de Proteção Ambiental (APAS) instituídas 
pelo Município.

(C)	 o decurso dos prazos de licenciamento, sem a emis-
são da licença ambiental, implica sua emissão tácita e 
autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra.

(D)	 a União é competente para promover o licenciamen-
to ambiental de empreendimentos e atividades loca-
lizados em terras indígenas.

(E)	 a licença de localização caracteriza a fase preliminar 
do processo de licenciamento, da qual se segue a 
licença de operação.

90.	Segundo o artigo 225, § 3o, da Constituição Federal, 
as condutas e atividades consideradas lesivas ao Meio 
Ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurí-
dicas, a sanções penais e administrativas, independen-
temente da obrigação de reparar os danos causados. 
Acerca da tríplice responsabilidade ambiental, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) consolidou o entendimento de que a respon-
sabilidade administrativa ambiental é subjetiva.

(B)	 A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) consolidou o entendimento de que a respon-
sabilidade administrativa ambiental é objetiva.

(C)	 A responsabilidade civil não admite a condenação 
simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, 
de não fazer e de indenizar na reparação integral do 
meio ambiente.

(D)	 Segundo o entendimento atualizado do STF, a res-
ponsabilidade penal da pessoa jurídica por crimes 
ambientais é condicionada à simultânea persecu-
ção penal da pessoa física, em tese, responsável 
no âmbito da empresa.

(E)	 Os responsáveis pela degradação ambiental são 
coobrigados solidários, formando-se, em regra, 
nas ações civis públicas ou coletivas, litisconsórcio 
necessário.
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95.	Na hipótese de sociedade de propósito específico contra-
tada encontrar-se em dificuldade financeira e sem plenas 
condições de gerir o objeto do contrato de concessão pa-
trocinada, o Poder Concedente poderá

(A)	 autorizar que os financiadores com quem a socieda-
de de propósito específico mantenha vínculo socie-
tário direto assumam sua administração temporária, 
com a faculdade de indicar os membros do Conselho 
de Administração, a serem eleitos em Assembleia 
Geral pelos acionistas.

(B)	 autorizar a transferência do controle da sociedade 
de propósito específico, desde que prevista a pos-
sibilidade no edital e contrato, devendo o adquirente 
atender às exigências de capacidade técnica, idonei-
dade financeira e regularidade jurídica e fiscal ne-
cessária à assunção do serviço, comprometendo-se 
a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

(C)	 adquirir a maioria do capital votante da sociedade 
de propósito específico e prosseguir na execução do 
contrato, indicando os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal e exercendo poder de veto 
em deliberações dos acionistas.

(D)	 instaurar processo administrativo para apuração de 
infração contratual e, após o exercício do contradi-
tório e ampla defesa pela sociedade de propósito 
específico, se constatada a inadimplência, declarar 
a encampação da concessão e aplicar multa por ine-
xecução parcial do contrato.

(E)	 rescindir o contrato de concessão e retomar imedia-
tamente a execução do objeto contratado, diferindo 
o pagamento de indenização das parcelas dos in-
vestimentos vinculados a bens reversíveis ainda não 
amortizados ou depreciados e que tenham sido rea-
lizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade do serviço concedido.

96.	O ente personalizado, integrante da Administração Públi-
ca indireta, cuja criação é autorizada por lei, mas adquire 
existência jurídica após o registro dos seus estatutos, é

(A)	 agência executiva.

(B)	 fundação de direito privado.

(C)	 autarquia.

(D)	 serviço social autônomo.

(E)	 agência reguladora.

93.	A empresa Serviços de Sucesso Ltda. sagrou-se vence-
dora em processo de licitação e celebrou, com o Poder 
Público, contrato cujo objeto é a prestação de serviços de 
portaria e limpeza em prédio público onde funciona a sede 
do contratante. Após o início da execução, por razões téc-
nicas desconhecidas à época da licitação, o contratante 
constatou a necessidade de mudar o local de sua sede, 
dentro do mesmo Município. Nesse cenário, o contrato 
celebrado com a empresa Serviços de Sucesso Ltda.

(A)	 somente poderá ser aditado de forma unilateral no 
caso hipotético se a modificação implicar alteração 
do valor inicial atualizado do contrato, para mais ou 
para menos, em até 50%.

(B)	 deve ser anulado, pois os serviços contratados não 
são delegáveis ao particular, configurando violação 
ao dever de realização de concurso público.

(C)	 somente poderá ser aditado por acordo entre as 
partes, pois a mudança do local de prestação dos 
serviços contratados constitui alteração de regime 
de execução, que não admite alteração unilateral do 
contrato.

(D)	 deve ser revogado, pois a alteração do local de pres-
tação dos serviços contratados constitui modificação 
substancial do objeto, violando o dever de licitar.

(E)	 poderá ser aditado, pois a mudança do local de pres-
tação dos serviços contratados, no caso hipotético, 
constitui modificação qualitativa, permitindo altera-
ção unilateral do contrato.

94.	De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, as áreas da saúde, educação, cultura, desporto e 
lazer, ciência e tecnologia e meio ambiente configuram

(A)	 serviços sociais, para os quais a Constituição Fede-
ral autoriza que particulares atuem, por direito pró-
prio, sem que, para tanto, seja necessária delegação 
pelo poder público.

(B)	 serviços sociais de titularidade do poder público, po-
dendo ser prestados pela iniciativa privada em regi-
me de exclusividade mediante celebração de contra-
to de gestão, precedido de licitação.

(C)	 atividade econômica, pois a Constituição Federal au-
toriza que sejam prestados em regime de concorrên-
cia, por particulares e pelo poder público, sem que, 
para tanto, seja necessária delegação ou fiscaliza-
ção pelo poder público.

(D)	 serviços sociais de titularidade do poder público, 
podendo ser prestados pelas entidades do Terceiro 
Setor integrantes da Administração Pública indireta.

(E)	 típicos serviços públicos, podendo ser prestados 
pela iniciativa privada em regime de delegação, sem 
transferência de titularidade, após regular procedi-
mento de licitação.
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99.	Em ação civil pública por improbidade administrativa ajui-
zada pelo Ministério Público,

(A)	 admite-se a celebração de compromisso que tenha 
por objeto a eliminação de irregularidade, incerteza 
jurídica e situação litigiosa, celebrado entre a enti-
dade pública lesada e o responsável pela prática 
irregular, com fundamento na Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro e em precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.

(B)	 estendem-se os efeitos de acordo de leniência fir-
mado entre a entidade pública lesada e as pessoas 
responsáveis pela prática de atos contra a adminis-
tração pública, com fundamento na Lei no 12.846/13.

(C)	 não se admite transação, acordo ou conciliação.

(D)	 é possível determinar, cautelarmente, a suspensão 
dos direitos políticos dos réus.

(E)	 a perda da função pública e dos bens havidos ilicita-
mente só se efetivam com a confirmação da decisão 
condenatória em segundo grau de jurisdição.

100.	 Um Prefeito editou decreto para instituir um programa 
municipal de assistência social a ser executado me-
diante convênio, prevendo a transferência de recursos 
municipais a entidades previamente cadastradas junto 
à Secretaria de Assistência Social do Município, para 
acolhimento de pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Considerando que o ato administrativo não foi precedi-
do de estudo de impacto orçamentário-financeiro, tam-
pouco de análise de conformidade da despesa com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas constantes do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias, o 
hipotético decreto em questão

(A)	 é inconstitucional porque a instituição de programas 
sociais é matéria reservada à lei em sentido estrito, 
sujeitando-se, em tese, a controle por meio de Ação 
Civil Pública.

(B)	 é ilegal porque o Município não tem competência 
para celebrar convênios com entidades de direito 
privado nas áreas da saúde e assistência social, 
mas apenas termos de colaboração ou fomento, 
sujeitando-se, em tese, a controle por meio de Man-
dado de Segurança.

(C)	 é inconstitucional porque o Município não tem com-
petência para disciplinar, por lei ou decreto, matéria 
de seguridade e assistência social, sujeitando-se, em 
tese, a controle por meio de Mandado de Segurança.

(D)	 é constitucional porque decorre diretamente da 
Constituição Federal, que prevê a assistência social 
como obrigação do Estado, caracterizando-se o ato 
como decreto autônomo.

(E)	 é ilegal porque está em desacordo com a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
no 101/2000), sujeitando-se, em tese, a controle por 
meio de Ação Popular.

97.	De acordo com a Constituição Federal, é correto afirmar 
que

(A)	 aplica-se o regime próprio de previdência social ao 
servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou 
de emprego público.

(B)	 os tempos de contribuição federal, estadual ou mu-
nicipal para o regime próprio de previdência serão 
contados para efeito de aposentadoria e de disponi-
bilidade do servidor público.

(C)	 incidirá contribuição sobre os proventos de aposen-
tadorias e pensões concedidas pelo regime próprio 
de previdência social que superem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral, 
aplicando-se as mesmas alíquotas em vigor para os 
servidores ocupantes de cargos em comissão decla-
rados em lei de livre nomeação e exoneração.

(D)	 é vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do regime próprio de 
previdência ou do regime de previdência militar com 
a remuneração de cargo, emprego ou função públi-
ca, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em co-
missão declarados em lei de livre nomeação e exo-
neração.

(E)	 o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração bem como de outro cargo temporário que 
tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária e opte por permanecer em atividade fará 
jus a um abono de permanência equivalente ao valor 
da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória.

98.	As desapropriações necessárias à adequada prestação 
de serviço público no regime de concessão

(A)	 serão sempre de responsabilidade do Poder Conce-
dente.

(B)	 poderão ser de responsabilidade da concessionária, 
conforme previsto no edital de licitação, competindo 
ao Poder Concedente editar o decreto de utilidade 
pública e arcar com o ônus das indenizações.

(C)	 poderão ser de responsabilidade da concessionária, 
conforme previsto no edital de licitação, competindo 
ao Poder Concedente declarar de utilidade pública 
os bens necessários à prestação do serviço e à con-
cessionária arcar com as indenizações cabíveis.

(D)	 serão de responsabilidade da concessionária caso 
se trate de concessão patrocinada, modelo em que 
a ela cabe indicar os bens necessários à prestação 
do serviço, arcando o Poder Público com as indeni-
zações relativas aos bens reversíveis.

(E)	 serão sempre de responsabilidade da concessioná-
ria, competindo ao Poder Concedente apenas editar 
o decreto de utilidade pública.




